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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n.° 028/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 013107/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREÂMBULO

O Município dc Paulo Ramos, através da Prefeitura Municipal de Paulo Ramos/MA, por
meio do Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, instituídos pela Portaria n.°
001/2025-GA13, tornam público para conhecimento dos interessados que fará realizar o
processo licitatório na modalidade PREGAO, cm sua forma ELETRÔNICA. no modo de
disputa FECIIADO E ABERTO. tendo como finalidade o REGISTRO DE PREÇOS. sob
o n.° 028/2026, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO, para o Registro cíc Preços
para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada(s) na prestação de
serviços dc locação de equipamentos médicos dc imagem para realização de
diagnósticos, de interesse da Secretaria Municipal ele Saúde de Paulo Ramos/MA.
conforme especificações e quantitativos deste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade
PREGAO ELETRONICO. tendo como finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, sob a

égide da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 004. de
01 de janeiro ele 2025 e Lei Complementar n." 123/2006, bem como as condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNEI, mediante
condições de segurança (criptogralia e autenticação) cm todas as suas fases. Os trabalhos
serão conduzidos pelo Sr. FRANCIRLEY PEREIRA SILVA, denominado Agente de
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou translcridos para o
aplicativo "PORTAL DE COMPRAS PAULO RAMOS", constante da página eletrônica do
PORTAL I)E COMPRAS PAULO RAMOS, no endereço www.e-pauloramos.com .br.

A sessão pública ele realização elo Pregão terá início dia 08 de setembro ele 2026 às
09Ì1:00min (nove horas), no sítio www.e-pauloramos.com.br. Outras Informações:

Registro de Preços Forman ` clc Vistoria Instrumento Contratual
Adjudicação

SIM 1POR ITEM NÃO TERMO DE CONTRATO

PRAZO PARA INÍCIO l)E
leia 21 de agosto dc 20?G

RECEBIMENTO DA PROPOSTA

{PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA I)ia 08 de setembro de 2026

ABERTURA/ANÁLISE DAS

PROPOSTAS [)ia 08 de setembro ele ?026 às 09h:00min (nove

OBS. Nesta fase será informado via chat horas)
o horário do início da fase de lances j

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
lie 03 (três) dias úteis antes da data fixada para

recebimento das propostas

IMPUGNAÇÕES
Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital
do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no
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edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada

para abertura da Sessão ública

Para todas as referências de tempo será observado 0

REFERÊNCIA 1W TEMI'O horário de Brasilia. l)F e, dessa forma, serão
registradas no sistema eletronico e na documentação
relativa ao certame

CONSULTAS .F EDITAL 'v v.e-pauloramos.com.br

SECRETARIAS PARTICIPANTES Secretaria Municipal de Saúde
_

A disputa dar-se-á pelo MODO FECHADO E
OBSERVAÇÕES GERAIS ABERTO e os lances deverão respeitar o

INTERVALO MINli i()dc RS 1,00 (um real).

1NFORNIATIVO

E lavendo divergência entre as especificações do item no sistema eletrônico e o descritivo do Termo
de Referência, prevalecerá a especificação contida do Termo de Referência:

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, prevalecera as deste Edital:

liara maiores informações sobre a platal0rma eletrônica pala a 1'calização do pregão ou sobre o
cadastramento da licitante, os interessados deverão entrar em contato diretamente com a central de

serviços do sistema:

Nào cabe ao Assente de Contratação e à Equipe de Apoio prestar às licitantes quaisquer informações
ou orientações sobre o cadastramento junto ao sistema e'ou às funcionalidades do sistema. uma vez

que os canais indicados acima são os meios recomendados para estes fins e, ainda, pelo tato de (que
o Agente de Contratação e Equipe de Apoio no dispõem de acesso às tèrramentas do sistema
destinadas ao fornecedor:

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acosse o e-mail
informado ou não visualize a alteração no cite supracitado consequentemente desconhecendo
o teor dos Avisos Publicados.

O cadastro da proposta leva o participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente
Edital e Anexos.

Integram este Edital, para todos os fins e eleitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DIA REFERÊNCIA:

ANEXO II - MINIJ I A DO CONTRATO ADMINISTRATIVO:

ANEXO III - MINUTA DA AT.A DE REGIS'I RO DE PREÇOS:

ANEXO IV - DECLARAÇÃO QUE: A PROPOSTA COMPREENDI A
IN"I EGRALIDADE DOS CUSTOS:

ANEXO V - DECI.ARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS:

ANEXO VI - DECLARAÇÃO CONSOLIDADA.
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1. DO 013.1 E'I'O

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para eventual contratação de

pessoa(s) jurídica(s) para a prestação clos serviços de locação de equipamentos
médicos de imagem para realização de diagnósticos, de interesse da Secretaria
Municipal cie Saúde de Paulo Ramos/MA, que tem a escolha da proposta mais

vantajosa para Administração, devidamente relacionado e especificado com I'ei-mo de

Rcfercncia (ANEXO I). que passa a fizer parte integrante deste Edital.

1.1.1. F.m caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
no PORTAL DE COMPRAS PAULO RAMOS e as especificações

constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

1.2. As quantidades indicadas no Termo dc Refèrencia (ANEXO I) são apenas estimativas e
será solicitada de acordo com a necessidade do Orgão Solicitante:

1.2.1. Todas as Especificações e Quantidades estão elencadas no Termo de

Referência do presente Edital e Seus Anexos.

1.3. O valor orçado da despesa é de RS 1.706.975,64 (um milhão, setecentos e seis mil,
novecentos e setenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos ):

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigëncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto;

1.5. Facultando-se ao licitante a participação em quantos itens ferem de seu interesse:

1.6. Deverão os objetos ofertados pelo licitante atender às exigências de qualidade.
observados os padrões e normas baixados pelos órgãos competentes de controle de
qualidade, sempre que pertinente, atentando o fornecedor principalmente para as
prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII, da Lei n.° 8.078/90 (Código de Defesa do
Consun idor).

r

2. DO CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

2.1. O presente Edital de Licitação contendo o objeto. condições de participação, local e
horário da Licitação se encontra disponível para consulta gratuitamente no sítio www.e-
pauloramos.com.br ou www.;i-ov.br/pncp ou www.pauloramos.ma.gov. br ou

Ilcitacao!a pauloramos.ma.áoy.br. InfOrmaçõeS adicionais podem ser obtidas junto ao
Setor ele Licitações e Contratos - SLC, situada na Prefeitura Municipal de Paulo

Ramos, com sede na Rua Sete ele Setembro, n.° 45, CEP 65.716-000, Centro, Paulo

Ramos/MA, de 2" (seguncla-fira) a 6" (sexta-feira) no horário de 08 (oito) às 14
(quatorze) horas;

2.2. A abertura relativa ao Certame será efètuada da seeuinte forma:

2.2.1. O Pre íão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site www.e-
pauloramoS.com.br. no dia 08 de setembro de 2026 às 09h:00min (nove
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horas), por melo da INTERNET. mediante condições de segurança•

criptogratia e autenticação em todas as suas fàscs:

2.2.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem

propostas através do site www.e-pauloramos.com.br:

A làse competitiva terá início previsto para o dia 08 de setembro de 2026 às

09h:00min (nove horas):

2.2.3

2.2.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro tato superveniente que impeça a

realização desta licitação na data acima mencionada. o evento será

automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local. independentemente de nova comunicação. salvo por motivo de

força maior:

2.2.5. O licitante que pretender obter esclarecimentos. providências ou impugnar o

Edital do Pregão e seus anexos. deverá solicitá-los por escrito ou enviando.
conforme item 20 do Edital:

2.2.5.1. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório

poderá ser designada nova data para realização do certame:

2.2.5.2. Não será conhecida impugnação interposta fora do prazo legal ou

sem documentos que comprovem a devida representatividade legal
do impugnante, seja como cidadão ou licitante.

3. REFERÊNCIA DE TEMPO

3.1. Todas as referências de tempo no Edital. no Aviso e durante a Sessão Pública

observarão obrigatoriamente o horário de Brasil ia/Dl' e, dessa forma, Serão registradas
no sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame.

4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

4.1. Decai do direito de solicitar esclarecimentos sobre os termos do edital de licitação

perante a Administração, o licitante que não o fizer antes do 03 (três) dias úteis antes
da data fixada para recebimento das propostas.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS I)E PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja conipatível
com o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências. inclusive quanto à

documentação. constante deste Edital e seus Anexos:

5.2. O licitante devera promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão.
diretamente no site do PORTAL 1W COMPRAS PALJLO RAMOS, até o limite de

horário previsto no sistema:

Avenida Castelo Branco, n.º 96, CEP: 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA
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5.3. Para os itens da contratação cujo valor seja de até R$ 80.000.00, a participação é

destinada exclusivamente às microerllpresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do arte o 48 da Lei Complementar n.° 12 3, de 14 de dezembro de 2006:

5.4. Será concedido tratamento tàvorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte mencionadas no artiuo 34 da Lei n.° I I.488. de 2007 e para o Vlicroempr•eendedor

Individual - Mli, nos limites previstos da 1e ('omplementar n.° 12 3, de 2006.

5.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente:

^ 5.5.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos:

5.5.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n.°
14.133. de 2021:

5.5.4. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidação:

5.5.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou l lrnecimento de
bens a ele relacionados:

5.5.6. Empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente. controlador, acionista ou detentor de alais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado.
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários:

5.5.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta:

5.5.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial. ecoflllllllca.
tìnanceira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe lìrnção na licitação ou atue na

liscaliração ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge. companheiro
ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:

5.5.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 1e n.° 6.404,
de 1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si:

5.5.10. Pessoa l'ísica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente. com trânsito enl julgado, por

exploração de trabalho intàntil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
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pela legislação trabalhista:

5.5.11. Observações:

5.5.11.1. O impedimento de que trata o item 5.5.7 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa. física ou jurídica,
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada.

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta cia

personalidade jurídica do licitante:

5.5.11.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço. o autor

dos projetos e a empresa a que se reterem os itens 5.5.5. e S.S.G.

poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato,

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos cio órgão
ou entidade:

5.5.11.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

IllCsf11O grupo CC(1f I f111Co:

5.5.11.4. O disposto no itens 5.5.9 não impede a licitação ou a contratação de

obra ou serviço que inclua como em cargo do contratado a

elaboração do projeto básico e do projeto executivo nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes
de execução:

5.5.11.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e

programas parcialmente financiados por agéncla oficial de

cooperação estrangeira Ou por organisnlo llnancelro internacional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidõnea nos termos desta Lei.

5.6. Caso disponibilizado no sistema. como condição para participação no Pregão. o sistema

já disponibiliza concordâncias relativo às seguintes declarações:

5.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição i deral,
nas leis trabalhistas. nas fornias lnfralegals, nas convenções coletivas de

trabalho e II OS termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente OS requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatorio:

5.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
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de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal:

5.6.3. Não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trahalho
degradante ou lì rçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e
no inciso I II do art. 5° da Constituição Federal:

5.6.4. Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para

reabilitado da previdcncia social e para aprendiz, previstas em lei e cm outras
normas específicas:

5.6.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido cm
SCLIS artigos 42 a 49:

5.6.5.1. Assinalar no campo "não" ensejará o impedimento na participação
nos itens exclusivos para ML's e EPP's:

5.6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para M.F's e
l PP's, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido da Lei

Complementar n.° 123/2006.

5.7. As declarações acima não removem a obrigação das declarações solicitadas neste
Instrumento Convocatório.

6. I)O CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. Para julgamento será adotado o critério de julgamento de MENOR PREÇO, observado
o prazo para serviço, as especificações técnicas• parâmetros mínimos de desempenho e
de qualidade c demais condições definidas neste Edital.

7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES

7.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DL COMPRAS PAULO
RAMOS que permite a participação dos interessados na modalidade PREGAO, em sua
forma ELETRONICA:

7.2. O cadastro deverá ser li ito no Portal de Compras, no endereço eletrônico w•ww.e-
pauloramos.com.br:

7.3. O credenciamento junto ao provedor- do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a esta licitação:

7.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fbrmalmente pelas transações el tuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do ógrão ou entidade promotora da licitação por eventuais
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danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros:

7.5. I de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL DE COMPRAS PAULO RAMOS e manté-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação. devendo proceder. imediatamente. à correção ou à

alteração dos reuistros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados:

7.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

8. 1)A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 1)1.
IIAI3ILITAÇÃO

8.1. Os licitantes deverão apresentar a proposta, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, preenchendo os campos obrigatórios do sistema informando a descrição

completa do serviço(s) ofertado(s), até a data e o horário estabelecidos para
recebimento de proposta.

8.1.1. E responsabilidade do Licitante observar a data e horário estabelecido no

sistema para apresentação da proposta e documentação.

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou. na hipótese de a tàse de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. até a abertura da sessão

pública;

8.3. O preenchimento da proposta, e o envio dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha:

8.4. As N'licroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos cio artigo 43. ti 10 da Lei Complementar n.° 123/2006;

8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios.
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão:

8.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas. o chie somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta:

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o
encerramento d0 envio de lances.
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9. I)A GARANTIA E REA.ItiSTA(V1ENTO DL PREÇO

9.1. As condições dc garantia estão estabelecidas no T ermo de Relèrcncia (ANEXO 1) e
Minuta do Contrato (ANEXO II):

9.2. As condições de prorrogação, reajuste, bem como a data-base. estão estabelecidas no
ermo de Refèrtncia (ANEXO 1) e Minuta do Contrato (ANEXO II).

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA

10.1. O licitante lançará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico.
dos seuuintes campos:

^ 10.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens. em moeda corrente
nacional:

10.1.2. Marca/Modelo (quando tbr o caso):

10.1.3. Fabricante (quando k)r o caso):

10.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especi(ìcação do'lcrmo de Referência.

10.2. Todas as especilicações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante;

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciár•ios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no serviço:

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto:

10.4.1. As propostas encaminhadas terão prazo de validade não interior a 60
(sessenta) dias consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta

licitação, conforme disposição legal.

10.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas:

10.6. Qualquer elemento alue possa identificar a licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

11. DA ABERTURA I)A SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO I)r LANCES

11.1. A abertura da presente licitação dar'-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data e horário indicados neste Edital:
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11.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando,

desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital. contenham vícios insanáveis ou nào apresentem as

especificações técnicas exigidas no •I ermo de Referência. conft rme artigo 59 da Lei
Federal n.° 14.133. de 2021:

11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante:

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.3. A classificação da proposta não impede o seu juglamento definitivo, podendo a
mesma ser desclassificada na tàse de aceitação fundamentada e registrada no
sistema:

11.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances;

11.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes;

11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados cio seu recebimento
e do valor consignado no registro:

11.7. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO;

11.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário lixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital:

11.9. O licitante somente poderá oferecer lance dc ator interior superior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema. observando o intervalo mínimo de diferença de
valores de RS 1.00 (um real) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta:

11.10. O processo licitatôrio adotará o modo de disputa FECHADO E ABERTO. Na etapa
aberta, poderão participar apenas os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço e aqueles cujas propostas estejam até 10% (dez por cento) acima da menor
proposta. Nessa fàse. os licitantes qualificados terão a oportunidade de apresentar
lances públicos e sucessivos até o encerramento da sessão. incluindo eventuais
prorrogações:

11.10.1. Caso não haja pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
item 11.10. os licitantes alue apresentarem as três melhores propostas.

incluindo aquelas empatadas, poderão oferecer novos lances sucessivos:

11.10.2. A etapa de lances da sessão pública terá uma duração inicial de no
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mínimo dez minutos e será prorrogada automaticamente pelo sistema

sempre que um lance lor ofel-todo nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão;

11.10.3. A prorrogação automática da etapa de lances, conforme mencionado no
subitem anterior, será de 2 (dois) minutos, ocorrendo sucessivamente

sempre que novos lances forem enviados durante esse período. incluindo
lances intermediários:

11.10.4. Na ausência de nojos lances conforme as regras estabelecidas, a sessão

pública será encerrada automaticamente. e o sistema organizará e

divulgará a ordem final de classificação dos lances:

11.10.5. Uma ver definida a melhor proposta, se a dif vença em relação à segunda
colocada for de pelo menos S% (cinco por cento), o Agente de
Contratação, assistido pela equipe de apoio, poderá decidir pelo reinício
da disputa aberta, visando a definição das demais colocações:

11.10.6. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão
convocados a apresentar lances intermediários para nova classificação.

11.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores:

11.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar:

11.13. l)urante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inlbrmados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante:

^ 11.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa
competitiva do o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances;

11.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de ('ontratação persistir
por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e terá

reinício somente após comunicação expressa do Agente de Contratação aos

participantes do certame, publicada no chat do Certame no www.e-

pauloramos.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E

será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e (luatro) horas da comunicação
do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação:

11.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta:

11.17. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de pref réncia em relação ao
produto estrangeiro. o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento:
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11.18. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não

seguidas de lances).

12. DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO 1)AS PROPOSTAS

12.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparaÇão com os valores da primeira

colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da 1 ei
Complementar n.° 123, de 2006:

12.1.1. Nessas condições. as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada:

12.1.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito dc

encaminhar uma última oferta para desempate. obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto:

12.1.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento). na ordem de
classificação. Para o exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no
subitem anterior:

12.1.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os artigos 44 e -15 da Lei
Complementar n.° 12 3/2006, quando a primeira colocada também tiver se
declarado microempresa ou empresa de pequeno porte:

12.1.5. 1-lavendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no artigo 60 da Lei Federal n.° 14.133. de 2021. nesta
ordem:

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato continuo à classificação:

b) Avaliação cio desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão prelèrencialmente ser utilizados registros cadastrais para
eleito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta l.ei:

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho. conlòrme regulamento:

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa dc integridade
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(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle.

12.1.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. Será assegurada
preIi r ncia. sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados
por. nos termos do artiuo 60. 1° da Lei Federal n.° 14.133/202 1:

a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de

Município, no território do Estado em que este se localize:

E)) Empresas brasileiras:

e) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País:

(1) Empresas que comprovem a prática de mitigação. nos termos da Lei
n.° 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:

12.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes:

12.2.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que. no

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados:

12.2.3. Será desclassificada a proposta que após negociação:

a) Contiver vícios insanáveis:

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no '[ermo de
Itef rtncia:

c) Apresentar preços inexequíveis ou permaneceres» aclima do preço
máximo definido para a contratação;

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração:

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste
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Edital ou scus anexos. desde que insanável.

12.2.4. A negociação poderá ser (cita com os demais licitantes, segundo a ordem dc
classificação inicialmcntc estabelecida, quando o primeiro colocado. mesmo

após a negociação. for desclassificado:
12.2.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

12.3. No que trata a realização de sorteio do item 12.1.6. leva-se em consideração o artigo
79°, § 2°, do Decreto Municipal n.° 004• de 01 de janeiro de 2025.

13. DA ACCITABILIUfV)I? 1)A PROPOSTA VENCEDORA

13.1. Encerrada a etapa de negociação. o Agente de Contratação examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para a contratação:

13.2. A verificação de conlbrm idade da proposta será feita exclusivamente em relação à

proposta mais bem classificada:

13.3. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado
o critério de aceitabilidade de preço fixado neste edital:

13.1. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado ou inexequível:

13.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário

simbólico, irrisório ou de valor zero• incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos.
exceto quando se rct rirem a materiais de instalações de propriedade do

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneração. nos termos do artigo 59. III e § 3°. da Lei federal n.° 14.133.
de 2021:

13.4.2. O Agente de Contratação pode determinar de oficio, ou a requerimento de
qualquer interessado, apresentação de documentos que comprovem a
exequibilidade do preço e a legalidade da proposta:

13.4.2.1. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, o licitante
deverá apresentar a composição de custos unitários
acompanhada das notas fiscais de entrada dos Últimos 180 dias
alue antecedem a data de abertura do certame. dos respecti\ cus

itens. sob pena de desclassificação dc sua proposta:

13.4.2.2. A solicitação será feita mediante sistema eletrônico e o prazo

será de 02 (duas) horas, prorrogáveis pelo Agente de
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Contratação mediante solicitação f )rmal e justificada pelo
licitante, que deve ser registrada antes do fim do pravo

inicialmente estabelecido.

13.5. No caso de bens e serviços em geral. adotar-se-á. na aplicação do disposto no artigo
80°. § 3°. do Decreto Municipal n.° 004. de 01 de janeiro de 2025, o percentual de
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração:

13.5.1. Para verificar a exequibilidade da proposta a partir do percentual de 25%

(vinte e cinco por cento). o agente de contratação, o Agente de Contratação

ou a comissão de contratação poderá exigir que o licitante a demonstre,

conforme artigo 80°, ti l. do Decreto Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de
2025:

13.5.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 13.3.1• só será

considerada após diligência do Agente de Contratação. que comprove:

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor cia proposta: e

b) Inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

13.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de
necessidade de esclarecimentos complementares. é fitcultado ao Agente de

Contratação efetuar diligência, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta, conforme item 13.2.2:

13.7. Caso seja necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências
voltadas ao saneamento das propostas, a mesma só poderá ser retomada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo. 24 (vinte e quatro) horas de antecedência
e a ocorrência será registrada em ata:

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação

examinará a proposta ou lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação:

13.9. I-lavendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no

"chaf" a nova data e horário para a sua continuidade:

13.10. Nos itens não exclusivos para a participação das ME's e l-1'P's que a proposta não
for aceita. e antes de o Agente de Contratação Passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema. da eventual ocorrência do empate licto previsto nos artigos
44 e 45 da LC n.° 123/2006:

13.10.1. Em caso positivo, será novamente realizado procedimento de desempate

já disposto neste Edital.

13.11. Caso o custo global ou unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto
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em seus respectivos Custos unitários por mCiO de Planilha de Custos e Formação de

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores

adequados ao valor final da sua proposta. sob pena de não aceitação da proposta:

13.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prato indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço:

13.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas:

13.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do

Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

13.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação
verificará a habilitação do licitante, nos termos deste instrumento convocatório.

14. DO ENCAMINHAMENTO I)A PROPOSTA VENCEDORA

14.1. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada. se for o caso,

dos documentos complementares quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados:

14.2. C facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada teita no cnat pelo licitante, antes de lindo o prazo:

14.3. A PROPOSTA COMERCIAL deverá ser enviada em 01 (uma) via, assinada a

última página por assinatura eletrônica com certificado diuital ICP-Brasil ou
rubricada em todas as olhas e a última assinada pelo representante Legal da Empresa

citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas. rasuras
ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos:

14.3.1. Ser redigida em língua portuguesa. de forma clara e detalhada. isenta de
emendas, rasuras e entrelinhas ou ressalvas. identificadas com o nome cia

licitante, sendo a última telha data e assinada pelo seu proponente ou

representante legal:

14.3.2. Conter a razão social da empresa, endereço atualizado. CNPJ. telefone, e-
mail e dados bancários, bem como o nome. CPF e carii,o do representante

que firmará contrato com a Administração Pública:

14.3.2.1. O e-mail c de fundamental importância, pois envio da

Autorização de Serviço e Ata de Registro de Preços serão

encaminhados via e-mail oficial da empresa.
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14.3.3. Descrição completa do objeto ofertado, incluindo a marca/modelo do
objeto ofèrtado (quando for o caso):

14.3.4. Preços unitários. contendo no máximo 02 (duas) casas decimais. e totais

dos itens/lotes, expressos em moeda corrente nacional, e os valores unitário
e global devem constar tanto em algarismos, quanto por extenso, apurados à

data de sua apresentação, incluindo além do lucro, todas as despesas

resultantes de impostos. taxas, tributos, frete e demais encargos. assim como

todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral serviço do
objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou
previsão Inflacionária.

^ 14.4. Os arquivos encaminhados deverão estar em PI)F do tipo •"pesyuisável" e assinados
digitalmente pelo representante legal da empresa:

1.1.5. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibiliiada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória N.° 2200-2, de 24
de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas
em papel:

1.1.6. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade
e veracidade dos documentos enviados eletronicamente:

14.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na Internet. apóS a homologação.

15. DA VISTORIA TÉCNICA

^ 15.1. Caso necessário será solicitado a vistoria técnica.

16. DA I)OCUMENTAÇÃO TÉCNICA PERTINENTE,

16.1. Caso necessário sela solicitado a apresentação de documentação técnica.

17. DA HABILITAÇÃO

17.1. Encerrada a etapa de aceitação da(s) proposta(s). o Agente de Contratação verificará.
como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar. o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à ezisténcia de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

17.1.1. Possuir Cadastro do PORTAL DE COMPRAS PAULO RAMOS;

17.1.2. Cadastro Nacional de Fmpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido
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pela Controladoria-G era l da União

(\ 'ww.portaldatransparencla.ygov.brIceis):

17.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus/improbidade_adm/consultar_requerido.php):

17.1.4. Lista de Inidôneo, mantida pelo l'ribunal de Contas da União - TCU

(https://contas.tcu.gov.br/ords/t'?p=INABILITADO:CERTIDAO:0).

17.1.5. Para consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b". "e" e "d" acima pela Consulta Consolidada de

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapí.apps.tcu.ygov.br/):

17.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário. Por força do artigo 12 da Lei n° 8.429. de

1992. que prevé, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário;

17.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas:

17.1.6.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos

vínculos societários, linhas de serviço similares.
dentre outros:

17.1.6.1.2. O licitante será convocado para manifestação
previamente 1 sua desclassificação.

17.1.6.2. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação:

17.1.6.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema.

da eventual ocorrência do empate lìcto. previsto nos artigos 44 e
4> da 1 ei Complementar n.° 123. de 2006. seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

17.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será enviada

por meio do PORTAL l)E COMPRAS PAULO RAMOS, nos documentos por ele
abrangidos. em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualitìcação
econômica financeira e habilitação técnica. Os documentos de habilitação deverão

ser em formato digital, no prazo de 02 duas horas, contado da solicitação do Agente

Avenida Castelo Branco, n.º 96, CEP: 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO

RAMOS•MA_ _

• PAISA

RAMa

de Contratação:

Processo N°01310712026

Folha N°

Rubrica

17.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
PORTAL DE COMPRAS PAULO RAMOS para que estejam vigentes na

data da solicitação, a respectiva documentação atualizada:

17.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões

feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar toda(s) a(s)
certidão(ões) válida(s):

17.2.3. O prazo previsto poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação
mediante solicitação formal e justificada pelo licitante, que deve ser
registrada antes do 1ìm do prazo inicialmente estabelecido:

17.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares. necessários à confirmação daqueles exigidos neste Iidital e
já apresentados. o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema. no prazo estabelecido pelo Agente de Contratação sob
pena de inabilitação.

17.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital:

17.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser
encaminhados para o Setor de Licitações e Contratos - SLC, situada na
Prefeitura Municipal de Paulo Ramos, com sede na Rua Sete de
Setembro, n.° 45. Cf:P 65.716-000, Centro. Paulo Ramos/MA.

^- 17.4. Os documentos exigidos para lins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido frito
em obediência ao disposto na 1e Federal n.° 14.1 33, de 2021:

17.5, fiventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos
de habilitação, conforme o artigo 63. 1, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

17.6. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.° 14.1 33, de 2021:

17.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época
da abertura do certame: e

17.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data limite
estabelecida neste edital de recebimento dos documentos:
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17.7. Na análise dos documentos de habilitação, o ,Agente de Contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica.
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos. atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classitïcação:

17.8. Na hipótese de o licitante não atender As exigências para habilitação, o Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital:

17.9. Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado
vencedor:

17.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJICPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos:

17.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, coniprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz:

17.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CNI) e ao CRF/FG'T'S, quando

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

17.12. A Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte

documentação:

17.12.1. Cédula de identidade do empresarlo (no caso de microempreendedor

individual ou empresário), ou de todos os sócios (no caso de sociedade

civil ou empresa l:lI)A), ou do presidente (no caso de cooperativa.

fundação ou sociedade anónima): e

17.12.2. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: ou

17.12.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEL: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação
ficará condicionada á verificação da autenticidade no sítio

www.portaldocmprecndedor.2ov.br: ou

17.12.4. No caso de Sociedade Empresária: Ato Constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor. devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento com probatório de seus
administradores: ou

17.12.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
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participante sucursal• filial ou agencia: ou

17.12.6. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores:

17.12.7. No caso de Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social eill vigor, com
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da 1 e n."
5.764, de 1971:

17.12.8. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor com todas as suas

eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado. em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações.

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. l)e
acordo com a Lei n.° 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro): ou

17.12.9. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente. quando a atividade
assim o exigir:

17.12.10. A Parte Específica determinará ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, dependendo da
atividade a ser licitada, nos termos da legislação vigente:

17.12.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

17.13. A Regularidade Fiscal. que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

17.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas - CNP.1
ou no Cadastro de Pessoas físicas, confbrme o caso:

17.13.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, se houver•, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto desta licitação:

17.13.3. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa de

Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, cie Tributos e

Contribuições Federais e ít Dívida Ativa da União, assim como a

regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros conforme
Portaria PGFN/RFB n.° 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela
Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante:

17.13.4. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de
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1)ébitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
listado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão Negativa ou

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante.

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. da sede ou
domicílio do licitante:

17.13.5. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica. expedida pelo Município do domicílio ou sele do

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,

quanto à 1)ívida Ativa do I lunicípio, expedida pelo Município do

domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Municipal. da sede ou domicílio do licitante:

17.13.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido

pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço:

17.13.7. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do 'l'rabalho:

17.13.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição

mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente. na turma da lei:

17.13.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualilicado como
microenlpresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar tola a

documentação exigida para eleito de comprovação de regularidade liscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

17.14. A Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

17.14.1. Certidão Negativa de feitos sobre Falência, expedida por Cartório de
Distribuição da Sede da licitante:

17.14.2. Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na lbrma da I,ei,

devidamente registrados na Junta ('omercial, que comprovem a real
situação linancelra da empresa. vedada a sua substituição, pol' balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizado. por índices oficiais,
quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio líquido.
o licitante terá que. obrigatoriamente, apresentar documento que altere o
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mesmo. devidamente recistrado e arquivado na Junta Comercial:

17.14.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro deverão

atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os balanços contábeis pelo balanço de abertura:

17.14.2.2. Os documentos referidos neste item limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos:

17.14.2.3. A comprovação da real situação financeira da empresa, será

avaliada pelos números das demonstrações contábeis em

função do índice abaixo:

17.14.2.3.1. Indice de Liquidei Corrente - (ILC) igual ou

superior a 01 (um) a ser obtido pela seguinte
fórmula:

Ativo Circulante

I LC

Passivo Circulante

17.14.2.3.1.1. Este índice leva em

consideração a situação a

longo prazo da empresa.
incluindo cálculo os direitos

e obrigações a longo prazo.
Estes valores também são

obtidos no balanço

patrimonial.

17.14.2.3.2. Solvência Geral (SG) igual ou superior a 01

(um) a ser obtido pela seguinte fórmula:

Ativo ] otal

ISG =

PC + PNC

17.14.2.3.2.1. O índice de Solvência Geral

expressa o grau de garantia

que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para

pagamento de total de suas
dívidas. Envolve além dos

recursos líquidos, também os
permanentes.

17.14.2.3.3. Índice de Liquidez Geral - (ILG) igual ou
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superior a 01 (um) a ser obtido pela seguinte
IvrmuIa:

AC' ' RI.P

LG =

PC ± PNC

17.14.2.3.3.1. Este índice leva em

consideração a situação a

capacidade de um i empresa
de honrar suas obrigações de
curto e longo pra/O.

17.14.2.4. As empresas com menos de 01 (um) ano de ezisténcia. que

ainda não tenham Balanço de encerramento do último

exercício. deverão apresentar Demonstrações Contábeis.

consolidando seus direitos, obrigações e património líquido

igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação, relativos ao período de sua existt3ncia, e o

balanço de abertura registrado na Junta Comercial com selo

da Dl-IP do contador alue assinou o balanço:

17.14.2.5. A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial

de cálculos juntado ao Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis. Caso o memorial não seja

apresentado. o Agente de Contratação reserva-se o direito
de elètuar os cálculos:

17.14.2.6. A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM no
ÍNDICE DE LIQUII)EZ GERAL acima mencionado
deverá comprovar Capital Social ou Património Líquido

mínimo, correspondente até 10% (dez por cento) do valor

máximo estabelecido no valor estiolado da contratação
deste Edital:

17.14.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social. após a

realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá

apresentar documentação de alteração do Capital Social,
devidamente registrada na Junta Comercial:

17.1.1.2.8. As empresas constituídas no exercício social em curso, em

substituição ao Balanço Patrimonial, deverão apresentar o

Balanço de Abertut'a, devidamente registrado na ,Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante:

17.14.2.9. Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis

das Sociedades por Ações, registrados na Junta Comercial
da sede ou domicílio do licitante, deverão ser apresentados
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acompanhados da Ata de Aprovação pela Assembleia Geral
Ordinária. ou da publicação em Diário Oficial ou em jornal
de grande circulação:

17.14.2.10. As demais Empresas. Sociedades e as Firmas Individuais,
deverão apresentar o Balanço Patrimonial e as
Demonstrações Contábeis, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede ou domicílio do licitante, acompanhado
dos "Termos de Abertura e Encerramento do Livro

Diário em que se ache o Balanço transcrito:

17.14.2.11. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido.

que no decorrer do ano-calendário. mantiver Livro Caixa
nos termos da Lei Federal n.° 8.981/1995. deverá

apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias
dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro

Caixa:

17.14.2.12. As empresas submetidas ao Sistema Público de Escrituração
Digital SPND (Instrução normativa RF13 n.° 2003, de 18

de janeiro de 2021), deverão apresentar: "I ermo de
Autenticação com a identificação do Autenticador - Junta

Comercial (impresso do arquivo SPEI) Contábil): termo de

Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPFI)
contábil): Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do

arquivo SPFD contábil): Balanço Patrimonial (impresso do
arquivo SPLl) contábil): Demonstração de Resultado do
Exercício (impresso do arquivo SPCD contábil).

17.14.3. Para compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, nos

termos do § 4° do artigo 69 da Lei Federal n.° 14.133 de 2021, como

dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos
licitantes e para efeito de garantia ao adlmplcmento do contrato a ser

ulteriormente celebrado, poderá ser estabelecido a exigência de capital

mínimo ou dc patrimônio líquido mínimo de:

17.14.3.1. 10% (der por cento) para licitações com valor global
inferior ou uiual a RS 2.500.000,00:

17.14.3.2. S`% (cinco por cento) para licitações com valor global

superior a RS 2.500.000.00.

17.14.4. Na habilitação em licitações para o fornecimento ele bens para pronta

entrega ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa

ou da empresa ele pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial
do último exercício social:

17.14.5. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser
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acompanhados da Ultima aUdltorla contábil-financeira, conforme dispõe o

artigo 112 da Lei n.° 5.764, de 1971, ou de erma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalirador:

17.14.6. O balanço intermediário será aceito somente nas hipóteses cm que a lei

ou contrato/estatuto social assim dispuserem.

17.15. Da Qualificação Técnica. que será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

17.15.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível cill características. quantidades e prazos com o objeto desta

licitação, mediante a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica.

fornecido(s) por pessoas jurídicas de clireito público ou privado.

17.15.2. Para fins de comprovação da compatibilidade de que trata o item

anterior, o(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar que a licitante realizou o

fornecimento dos objetos ou a prestação dos serviços, ou similares, cujas

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo correspondam
a, no mínimo. 50% (cinquenta por cento) do quantitativo estimado para

esta licitação.

17.1.5.3. Será admitido. para fins de comprovação dos quantitativos mínimos, o
somatório de atestados, desde que referentes a fornecimentos executados
de forma concomitante ou sucessiva, nos termos do Art. 67. 2°. da Lei

n° 14.133/2021.

17.15.4. A exigência de comprovação de aptidão técnica encontra amparo no Art.

67, inciso II e § 1" da Lei n" 14.133/2021, a sua execução não se resume

à mera execução dos serviços, mas envolve uma complexidade logística

e operacional que demanda experiência prévia da contratada. conforme

justificado no Estudo'l'écnico Preliminar.

17.15.5. Registro na ANVISA: Cadastro O11 registro atualizado do equipamento.

17.15.6. Licença Sanitária/Alvará: Emitido pela Vigilância Sanitária estadual ou

municipal. atestando conformidade da sede da empresa.

17.15.7. Plano de Manutenção: Apresentação de plano de manutenção preventiva
e corretiva. incluindo cal ibração dos equipamentos.

17.15. Das DECLARAÇÕES:

17.15.5. Declaração de que a proposta compreende a integral idade dos custos para
atendimento do objeto, conforme disposto no artigo 63. ` 1°, da Lei
Federal n° 14.133, de 2021, conforme modelo (ANEXO IV):

17.15.6. Declaração de Contratos Firmados no ano-calendário de realização da
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licitação, conforme artieo 4° ` 2°. Lei Federal n.° 14.133. de 2021,
conforme modelo (ANEXO V):

17.15.7. Declaração Consolidada, conforme modelo (ANEXO VI).

17.16. Caso algum documento venha a ser apresentado por procurador. deverá ser
apresentado, também:

17.16.5. Instrumento público ou particular dc procuração, com firma do
Outorgante reconhecida. ou assinado digitalmente através de certificado
digital (ICP-Brasil), cm que conste os requisitos mínimos previstos no
artigo 654. § 1° do Código Civil, em especial o nome da empresa
outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de
procuração. o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para

fòrmular propostas, dar lances. bem como praticar todos os demais atos
inerentes ao certame:

17.16.6. Cópia de documento de identidade do procurador.

17.17. Para as declarações, documentos e certidões que não constarem prazo de validade
será considerado o prazo de 60 dias a contar da data de emissão;

17.18. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento dllCrenclado previstos a Lei Complementar n.° 123/2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
n1Un lei pa1:

17.19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital:

17.19.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação:

17.20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada. e

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade

fiscal e trabalhista. a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período. a critério da administração pública, quando requerida

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa:

17.21. A não-regularização fïscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo tàcultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação:

17.21.5. Se, na ordem de classificação seguir-se outra microempresa. empresa de
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pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista. será concedido o mesmo prazo de

regularização:

17.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos. o Agente
de Contratação suspendera a sessão. informando no chat a nova data e horário para
sua continuidade:

17.23. Será inabilitado o licitante q ie não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto. ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital:

17.24. 1 lavendo inabilitação da vencedora nos itens não exclusivos às ME's e EPP's, haverá

nova veril cação de empate neto. seguindo a disciplina lá estabelecida neste
II1strlllllellto COllvocatórlo:

17.25. A declaração de vencedor da licitação somente será dada após a verificação do

atendimento de todas as exigências deste Edital.

18. DOS RECURSOS

18.15. Proferida a decisão que declarar o vencedor. o Agente de Contratação informará aos
licitantes, por melo de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso•
no prazo de 30 (trinta) minutos. de forma imediata e motivadamente. por meio
eletrônico, utilizando para tanto. exclusivamente. campo próprio disponibilirado no
sistema:

18.15.5. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no merito

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do
recurso:

18.15.6. Serão desconsiderados qualquer interposição de recurso antes do

IllonlelltO que trata o item 18.1.

18.16. I lavendo interposição de recurso. o Agente de Contratação por mensagem lançada no
sistema. inlbrmará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais com as razões

de recurso, no prazo de 03 (três) dias após a solicitação expressa, e aos demais
licitantes que poderão apresentar contrarrazões. em igual número de dias, os quais
começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais:

18.17. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por

meio eletrônico, na opção RECURSO e a apresentação de documentos relativos ás
peças antes indicadas deverão ser encaminhados via PORTAL 1)E COMPRAS
PAULO RAMOS, no sítio eletrônico www.e-pauloramos.com.br:

18.18. A fàlta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o
Agente de Contratação adjudicara o objeto do certame ao vencedor na própria sessão.
propondo à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório:
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18.19. Na hipótese de interposição de recurso, o Agente de Contratação encaminhará os
autos devidamente fì►ndamentado à Autoridade Competente. a qual deverá profirir
sua decisão no prazo de 10 (dez) (lias úteis, contado do recebimento dos autos.
conlorme artigo 165. ` 2° da Lei Federal n.° 14.133, de abril dc 2021:

18.20. O recurso contra decisão cio Agente de Contratação terá clcito suspensivo e o seu

acolhimento resultara na invalidação apenas dos atos Insuscetíveis de
aproveitamento:

18.21. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e

constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente. no interesse
público, adjudicará o objeto cio certame à licitante vencedora e homologará o
procedimento licitatório:

18.22. Na hipótese de adoção da inversão de lises prevista no § 1° do artgio 17 da Lei
Federal n.° 14.133. de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será
iniciado na data de intimação da ata dc julgamento:

18.23. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital:

18.24. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Agente de
Contratação serão apreciados pela Autoridade Competente:

18.25. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

19. 1)A REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

19.15. A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes hipóteses:

19.15.5. Quando for provido recurso que anule atos anteriores à realização da
sessão pública precedente, ou que a própria sessão seja anulada, situação
cm que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependem:

19.15.6. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato. não retirar o

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal ou

trabalhista. nos termos do artigo 43. §I°, da Lei Complementar n.°
123/2006 do tratamento dilì renciado às MIE e EPP's. quando serão

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento

da etapa de lances já regulamentado neste Edital:

19.15.7. Quando a autoridade superior determinar o retorno dos autos para

saneamento de irregularidades:

19.15.8. Se o Agente de Contratação verificar irregularidades antes da
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homologação para sanar possível inconsistência, com base no Princípio

da Autotutela, serão adotados imediatamente os procedimentos
posteriores ao encerramento da etapa dc lances.

19.16. Iodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta:

19.16.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat" ) e por e-
maiL de acordo com a fase do procedimento licitatório:

19.16.6. A convocação fita por e-mail (caso necessário) dar-se-á de acordo com
os dados contidos no PORTAL DE COMPRAS PAULO RAMOS.

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados atualizados.

19.17. O Agente de Contratação poderá suspender a Sessão Pública quando achar
necessário, devendo comunicar aos participantes do certame via cbat, reiniciando-a

somente após decorridas no mínimo de 24 (vinte e quatro) horas ela comunicação
do fato.

20. I)A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

20.15. Os Esclarecimentos e Impugnações deverão ser formalizados por meio de

requerimento endereçado ao Agente de Contratação responsável do Edital, devendo
ser protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data lixada para
recebimento das propostas. EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRONICA.
através do sito www.e-pauloramos.com.br. no prazo e horário estabelecidos:

20.15.5. Não serão consideradas alegações de não entendimento ou interpretação

errônea das condições fixadas para esta licitação após o prazo elelin ido no
Item acima:

20.15.6. OS dias úteis referidos no prazo acima serão considerados até o horário

de expediente do Setor de Licitações e Contratos - SLC, situada na
Prefèitura Municipal ele Paulo Ramos, com sede na Rua Sete de

Setembro, n." 45, CEP 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA. ele 2"

(segunda-feira) a 6' (sexta-fira) no horário de 08 (oito) às 14 (quatorze)
horas:

20.15.7. O recebimento dos pedidos encaminhados após o horário será
formalizado, e considerado para fins de observância do prazo, apenas no

dia útil subsequente:

20.15.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não

identificado adequadamente para responder pela Licitante:

20.15.9. Caso a solicitação seja julgada procedente e enseje a alteração elos termos
do instrumento convocatório, ser'a designada nova data e hol'ar'lo parra
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realização da sessão pública, exceto quando a alteração não comprometer

a formulação das propostas.

20.16. Os arquivos encaminhados deverão estar cm YDF do tipo "pesquisável" e assinados
digitalmente pelo representante legal da empresa:

20.17. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame, salvo quando se amolda ao artigo », parágrafo I°, da Lei Federal n.°
14.133. de 2021:

20.17.5. A concessão de efì ito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo Agente de Contratação. nos autos do processo
de licitação.

20.18. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informal:

20.19. As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelo(s) subscritor(es) dc
Edital e disponibilizados aos interessados no PORTAL DE COMPRAS PAULO
RAMOS e no www.naulorantos.ma.gov.br, opção transparência, no prazo de 03

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública:

20.20. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.e-pauloramos.com.hr e

www.pauloramos.ma$ ov.br, sendo de responsabilidade dos licitantes. seu
acompanhamento.

21. 1)A AD.IUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

21.15. Caberá a Autoridade Competente Adjudicar e 1 lomologar o procedimento licitatúrio.

22. 1)A ATA DE REGISTRO DIA, PREÇOS

22.15. 1lomologada a licitação pela autoridade competente, será o licitante vencedor
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, que deverá fàzê-lo no prazo

máximo de 03 (três) dias úteis da convocação:

22.16. A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância dos artigos S2 a 8(
da I.ei Federal n.° 14.133, de abril de 2021 e será subscrita pela autoridade

competente, devendo observar o regulamento no Decreto Municipal n.° 004. de 01 de
janeiro de 2025:

22.17. Será registrado o MENOR PREÇO:

22.18. Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde

que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a
preferência de contratação daqueles que desejaram fazer parte do cadastro de reserva
e posterior os demais licitantes, de acordo com a ordem de classificação:
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22.18.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 21.4, serão

classificados segundo a ordem da (iItima proposta apresentada durante a
fàse competitiva.

22.19. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido. o sujeitará à

aplicação das penalidades previstas neste Edital:

22.20. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o

cancelamento do Registro de Preços da DETENTORA 1)A ATA, nos termos da

Capítulo VIII, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, nos seguintes modos:

22.20.5. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso
de descumprimento decorrente de sua própria conduta:

22.20.6. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou
por comitê de resolução de disputas. desde que haja interesse da
Administração:

22.20.7. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula

compromissórla ou compromiSso arbitral, ou por decisão judicial.

22.21. O descumprimento. por parte da DETENTORA I)A ATA. de suas obrigações legais
e/ou contratuais assegura a esta Administração clireito de extinguir o instrumento
contratual e de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo.

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial:

22.22. O cancelamento unilateral, com fandamento no inciso 1 do artigo 138 e artigo 139 da
Lei Federal n.° 14.133, de 2021. sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa

rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do

qual foi verificado o descumprimento por parte cla DETENTORA DA ATA,
independentemente de outras penalidades:

22.23. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei,
observando-se o contraditório e a ampla defesa:

22.24. No caso de desistência de serviço, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de

Preços, sujeitando-se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas
pertinentes:

22.25. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, esta

Administração poderá aplicar à DE'T'ENTORA DA ATA outras sanções e até

mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de cancelamento
da ata de registro de preços:

22.26. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer conforme previsto neste edital
no subitem 22.13:
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22.27. "l'ambêm poderá ocorrer o cancelamento do registro de preços, por tato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata a saber:

22.27.5. Por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado:

22.27.6. A pedido do fornecedor.

22.28. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços re`_istrados, nos termos da Lei Federal
n.° 14.133. de 2021:

22.28.5. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação:

22.28.6. No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado, conforme

critérios definidos para a contratação.

22.29. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais. quando ocorridas após a data de apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados. implicarão a revisão
destes para mais ou menos. conforme ocaso:

22.30. Na hipótese de a I)ETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s). terá que

requerer justiticadamente. apresentando documento(s) que comprovem) sua

procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, transporte,
Nota Fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da
proposta e à data eni que ocorreu o desequilíbrio econômico-fina nceiro do pactuado:

22.30.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço
registrado se configurada e comprovada a hipótese prevista no artigo 124,
II. "d". da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

22.30.6. Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier
acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido.

22.31. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá
ser prorrogado. por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
conforme artigo 103°. do Decreto Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de 2025:

22.31.5. Os valores registrados serio fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, salvo nos casos previstos no artigo 121, inciso II, alínea d:

22.31.6. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela

prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, o valor registrado
poderá ser reajustado, com base no índice IN PC:
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22.31.7. A Ata de Registro de Preços não será objeto de reajuste, repactuação.
revisão, ou Supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem
prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente. nos
termos da Lei Federal n.° 14.133. de 2021. salvo no caso de prorro aaçào.

22.32. A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura Municipal de Paulo
Ramos a firmar as contratações que dele poderão advir, fàcultada a utilização de
outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à DETENTORA

DA ATA de registro de preços, preferôncla em igualdade de condições:

22.33. A Prefeitura Municipal de Paulo Ramos se compromete na contratação imediata

de 10`%, (dez porcento) do total. ficando a seu exclusivo critério a definição elas

quantidades restantes no decorrer da vigência da Ata de Registro ele Preços.

23. DO CAI)AS'I'R() RESERVA DE FORNECEDORES

23.15. Deverá ser seguido os parâmetros utilizados pelo Decreto Municipal n.° 004, de 01

de janeiro de 2025;

23.16. Encerrado o certame licitatório. o licitante terá um prazo de 02 ((luas) horas para
formalizar sua solicitação de inclusão no cadastro de reserva, enviando uma

manifestação expressa para o e-mail licitacaot pauloramos.ma.gov.br:

23.17. A formação de cadastro reserva vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta do
titular, obrigando-se a assumir a tItularidade em caso de cancelamento do registro do

titular, observada a ordem de classificação daqueles que desejaram fàzer parte do

cadastro de reserva e posterior os demais licitantes:

23.18. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições ele

participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade
do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições ele habilitação.
nos termos fixados no edital do certame:

23.19. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para
seleção do titular da Ata de Registro de Preços realizar o procedimento de análise
dos critérios indicados no item anterior.

24. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS r SANÇÕES

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

24.1.1. I)eixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente ele
Contratação durante o certame:

24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial guando:
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24.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado
ou após a negociação:

24.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalbamento da proposta quando
exigível:

24.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva: ou

24.1.2.4. Deixar de apresentar amostra:

24.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital.

24.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta:

24.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata
de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

24.1.4, Apresentar declaração ou documentação fàlsa exigida para o certame ou

prestar declaração làlsa durante a licitação:

24.1.5. Fraudar a licitação:

24.1.6. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
em especial quando:

24.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei:

24.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento:

24.1.6.3. Presentar amostl-a fàlsificada ou deteriorada.

24.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:

2.1.1.8. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da 1e n.° 12.446. de 201

24.2. Com fulcro na Lei federal n.° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções.
Inclusive de forma cumulativa, e sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,

sem prejuízo das previsões contidas entre os artigos 1» e 163 da Lei Federal n.°
14.133. de abril de 2021:

24.2.1. Do Cancelamento do Registro de Preço:

24.2.1.1. O cancelamento do Registro de Preço. poderá se dar por
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ato unilateral e escrito da Administração, quando:

24.2.1.1.1. Descumprir as condições da ata de registro
de preços:

24.2.1.1.2. Não receber a nota de empenho ou

instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem

justificativa aceitável:

24.2.1.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado.
na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado:

2.1.2.1.1.4. Sofrer alguma das sanções previstas neste
l;dital.

24.2.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos
subitens 24.2.1.1.1 a 24.2.1.1.4 do item 24.2.1. será

formalizado por despacho do órgão gerenciador,

assegurado o contraditório e a ampla defesa

24.2.2. Advertência:

24.2.2.1. Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem

prejuízo para o Município de Paulo Ramos, na entrega da
mercadoria/prestação do serviço/execução cia obra, ainda

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.

2.1.2.3. Multa:

24.2.3.1. Multa compensatória de 1,0 % (um hor cento) sobre o

valor total do contrato. no caso de inexecução total do

objeto:

24.2.3.2. Pagamento correspondente á diferença de preço decorrente
de nova licitação para o mesmo fim:

24.2.3.3. O atraso injustificado na execução dos objetos, sem

prejuízo cio disposto no item 24.2.2, sujeitará a
C ontratada/!)etentora a multa de mora calculada sobre o

valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia
útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte

proporção:

24.2.3.3.1. I)e 0,5% (meio por cento) ao dia, para

atraso de até 15 (quinze) (lias corridos:
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24.2.3.3.2. Superados os 15 (quinze) dias corridos, a

partir do 16° a multa será de 1`%, (um por
cento) ao dia. limitado a 30 (trinta) dias

corridos e aplicada em acréscimo à do
subitem 24.2.3.3.1:

2.1.2.3.3.3. Após 30 (trinta) dias corridos, fica
caracterizada a inexecução total, aplicando-

se o disposto no item 24.2.3.1
cumulativamente a este:

24.2.3.3.4. O objeto não aceito deverá ser substituído

dentro do prazo fixado pela administração,

que não excederá a 02 (dois) dias, contados
do recebimento da notificação.

24.2.3.4. A não ocorrtncia de substituição ou regularização dentro

do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista
no "subitem 24.2.3.3.1", considerando-se a mora nesta

hipótese. a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estabelecido deste item:

24.2.3.5. O pedido dc prorrogação de prazo final da execução dos

objetos somente será apreciado se efetuado dentro dos

prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente:

24.2.3.6. As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação
de outras sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133. de
2021.

24.2.4. Impedimento de licitar e contratar e:

24.2.4.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo

156. III da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, pelo prazo de
até 3 (três) anos, a pessoa lisica ou jurídica que praticar as

seguintes infrações legais previstas no artigo 155:

24.2.4.1.1. I)ar causa à inexecução parcial do contrato

que cause agrave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo:

24.2.4.1.2. 1)ar causa à inexecução total do contrato:

24.2.4.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida
para o certame:

24.2.4.1.4. Não manter a proposta. salvo em
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decorrência de fato superveniente
dcv idamente justificado:

24.2.4.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregai- a

documentação exigida para a contratação.
quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta:

24.2.4.1.6. Ensejar o retardamento da execução do
objeto da licitação sem motivo justificado.

24.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

24.2.5.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos

termos do artigo 156. IV da Lei Federal n.° 14J33. de

2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações

legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao Xll do

mesmo diploma legal:

24.2.5.1.1. Apresentar declaração ou documentação

falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato:

24.2.5.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato
lraudii lento na execução do contrato:

24.2.5.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude de qualquer natureza:

24.2.5.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos da licitação:

24.2.5.1.5. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da
Lei n.° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013.

24.2.5.2. A sanção estabelecida no item 24.2.54.1 será precedida de

análise jurídica, considerando reincidências de faltas. sua

natureza e gravidade, e observará as regras previstas nos

6° ao § 9° do artigo 156. da Lei Federal n.° 14.1 33. de
2021.

23.3. ,\s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas. cumulativamente ou não
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com a penalidade de multa:

24.4. \a aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação:

24.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e

24.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais agrave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente t derativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos:

21.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no artigo 1 56, §5°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

24.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 24.1.3, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação

24.8. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar

as provas que pretenda produzir

24.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recorrida.
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis. encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do recebimento dos autos

24.10. Caberá a apresentação de pedido dc reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento

24.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo sobre o ato ou a

decisão recorrida até que haja uma decisão final da autoridade competente
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24.12. A aplicação das sanções pre\ Istas neste edital não exclui, em hipótese alguma. a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

25. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

25.1. Nilo haverá exigência de garantia contratual dos objetos da presente contratação.

26. DO TERMO I)E CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

26.1. Após a Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, será lirmado no

ferino de Contrato ou emitido instrumento equivalente:

26.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) (lias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente.
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital:

26.2.1. Poderá assinar eletronicamente com certificado diwtal IC'P-I3rasil. por
meio de envio eletrônico, para que sela assinado e devolvido no prazo de
02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento:

26.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade para assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR). disponibilização de acesso ao sistema de

processo eletrônico para esse IIni ou outro melo eletl'ôrlico para esse fìnl
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
10 (der) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibiliiação
do acesso ao sistema de processo eletrônico:

26.2.3. O prazo previsto nos subitens anteriores poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração, antes de decair o prazo inicial:

26.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

26.3.1. A refèrida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecidas as disposições da Lei Federal n.° 14.133. de
2021:

26.3.2. i\ contratada se vincula à sua proposta e às previsões comidas no Edital e
seus anexos:

26.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
no arti<io 137 da Lei Federal n.° 14.1 3 3, de 2021 e reconhece os direitos

da Administração previstos nos artigos 138 e 1 39 da mesma Lei:
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26.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência ou
Minuta do Contrato:

26.5. Poderá previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível alteração da situação de cumprimento dos requisitos de
habilitação, ou o sofrimento de alguma sanção de impedimento/sus pensão de
contratação com a Administração Pública:

26.5.1. l;xistlndo alguma restrição, o vencedor deverá regularizarczar sua situação no

que for possível, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos:

26.6. Na assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato ou da Ata de Registro de
Preços;

26.7. Na hipótese de o vencedor cia licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no Edital ou se recusar a assinar o Contrato ou a Ata de Registro de

Preços. a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. poderá
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, aqueles que

desejaram fàzer parte do cadastro de reserva e posterior os demais licitantes para.
após a verilicação de cumprimento dos requisitos de habilitação, assine a Ata de
Registro de Preço e Contrato.

27. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO OBJETO LICITADO

27.1. Competirá a Prefeitura Municipal de Paulo Ramos. através da Secretaria
Requisitante, proceder ao acompanhamento. controle e fiscalização do serviço(s)

do(s) objeto(s). conforme Termo de Referência.

28. DA I)OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

28.1. ConlOr'111e artigo 107 do Decreto Municipal n.° 001, de 01 de janeiro de 2025• para
Registro de Preços não é necessário, inicialmente, a indicação de [)otação

Orçamentária, que somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
Instrumento I lábil:

28.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. a Administração poderá

restabelecer a relação pactuada. nos termos do artigo 124. inciso II, alínea d, da Lei

Federal n.° 14.1 >>. de 2021. mediante comprovação documental e requerimento
expresso do contratado.

29. I)A EXECUÇÃO DOS OBJETOS

29.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência (ANEXO I) e Minuta do Contrato (ANEXO 11). do presente
Edital.
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30. DAS OBRIGAÇÕES

30.1. As obrgiações da CONTRATANTE e da CONTRATAI)A são as estabelecidas no

Termo de Referência (ANEXO I) e Minuta do Contrato (ANEXO II), do presente
E(lital.

31. 1)O PAGAMENTO

31.1. As condições de pagamento estão previstas no l ernlo de Referência (ANEXO I) e
Minuta do Contrato (ANEXO II), do presente Edital.

32. UISI'OSIÇ()ES FINAIS

32.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico:

32.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fàse da licitação. A fàlsidade de

qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo

das demais sanções cabíveis:

32.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será autorllaticanlente transferida

para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido.
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação:

32.4. Todas as refèrcncias de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF:

32.5. I, fàcultado ao Agente de Contratação ou a autoridade a ele superior, em qualquer
lase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo:

32.6. Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fàrc-lo no prazo determinado pelo Agente dc Contratação, sob pena de
desclassificação/inibi 1 itação:

32.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afàstanlento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os

princípios da isonomia e do interesse público:

32.8. i\ presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade
competente nos termos do Decreto Municipal n." 004, de 01 de janeiro de 2025:

32.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação:

32.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos
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32.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em làvor cia
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonom ia. a finalidade e a segurança da contratação:

32.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será. em nenhum caso. responsável por esses custos.
Independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório:

32.13. Na contaem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração:

32.14. Os casos omissos neste Edital- serão resolvidos pelo Agente de Contratação- nos

termos da legislação pertinente:

32.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo. prevalecerão as deste Edital:

32.16. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará
parte dos autos da licitação:

32.17. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional cie
Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos w''w'w.e-

pauloramos.com.br e www. pauto ramos. ma4ZoV.br

33. DO FORO

33.1. Fica eleito o Poro da Comarca da Cidade de Paulo Ramos/MA, com renúncia

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer
dúvida oriunda desta licitação.

Paulo Ramos/MA. 19 de agosto de 2026.

i/ v i . ;' - r l J Ì, -J
A' BEATRIZ NIENÍ)ES SILVA

Lquihe de 1'1U/le/Ulllcll/()
Portaria ll."o89/2o25-(;l 13
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n.° 028/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO 11.0013107/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO 1

TERMO I)E REFERÊNCIA

1. OBJETO

l.l. O presente Ferino de Referência trata do Registro de Preço para eventual

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para a prestação dos serviços de locação de
equipamentos médicos de imagem para realização de diagnósticos, de interesse da

Secretaria Municipal de Saúde de Paulo Ramos/MA.

1.2. A presente contratação será por Ata de Registro de Preços - ARP. contemplando

serviços futuros de fòrma parcelada, de acordo com as quantidades e especificações

descritas neste "I'ermo de Referência, para atender às demandas da Prefeitura Municipal
do Município de Paulo Ramos/M.A.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO COMO UM TODO

2.1. A necessidade de contratação de serviços de locação de equipamentos de diagnóstico
por imagem para o município de Paulo Ramos fundamenta-se na imperativa
modernização da rede municipal de saúde e na garantia cio acesso universal a exames de

alta complexidade. Atualmente. a ausência ou obsolescência de tecnologias como a

tomogiafia computadorizada e a mamografìa digital compromete a precisão diagnástica
e retarda o início de tratamentos críticos. A implementação de um parque tecnolgóico

robusto. composto por aparelhos de Raio-\ de alta frequência. sistemas de radiologia e .-..

ultrassonografia de alta deifnição, visa eliminar a dependência de deslocamentos de
pacientes para outros centros urbanos. reduzindo custos com Tratamento Fora de

Domicílio ( I'FI)) e mitigando os riscos associados ao transporte de enfermos.

Além da melhoria assistencial direta, a opção pelo modelo de locação apresenta-se
como a estratégia mais eficiente sob a ótica da gestão pública e da responsabilidade
fiscal. Diferente da aquisição direta, a locação translere à contratada o ônus da

manutenção preventiva e corretiva, bem como a atualização tecnológica constante.
garantindo que a unidade de saúde opere sem interrupções por fàlhas técnicas. O
fornecimento de insumos integrados, como os sistemas de proteção radiológica e os

softwares de gerenclamento de Imagens (PACS), assegura que o município atenda

rigorosamente às normas da vigilância sanitária e às resoluções do Conselho Nacional
de Saúde, promovendo um ambiente de trabalho seguro para os profissionais e um
atendimento hIImanlzado aos cidadãos.

A contratação justifica-se. ainda, pelo impacto epidemiolôgico positivo esperado no

município. A disponibilidade de um mamógrafo microprocessado e de um

ecocardiôgrafò permitirá o fortalecimento de programas de prevenção ao câncer de
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mama e de acompanhamento de patologias cardiovasculares, elevando
srgnlflcativamente a taxa de dla` nosticos precoceS. Ao Integrar essas tecnologias por
meio de um sistema de radiolouia computadorizada (CR), a prefeitura otimiza o fluxo
de trabalho medico, permite o armazenamento digital seguro e facilita a emissão de
laudos a distância. Portanto, o investimento reflete um compromisso com a eficii3ncia
administrativa e com o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) em âmbito

local.

3. 1)0 OBJETO E VALORES ESTIi\IADOS

3.1. Discriminação do objeto:

ITE\I
cÓUlfo

011.11:10 UI.(-Rtc o Vr \ IIu.\or:. ur:
r . \ I I)ti

1\lu.\UF:
VrU. ur:
\lf:tir:ti

V.I'xIT.\Ir:\5:\r. %. ror:\I.CLORal.

)\ll'1. \ (-U\CURR1:\cI \

0Cei('.\() lO 'Is II 'ri lO I(\1)10(:1 lft\

olcll.o1.IUK.( k(. 1)5O. D): .\Ij \ 11(11)) t rr IS.
coV cf:l 1)011 'ri Í\I\t0 U1 61e1 rir 1

POTÍ:\(I O 1)1' 120 Iro I .:ç•. I .:::;,,
ronq,lxto por gerador. tuixs dc raros X. c•r.Ir,s Is`rla ;Iity.

nY>a de e altiOs ccm tany0 nntuite. e.tan\7 seilKII

(bud) mural). sistema dc aquisição digital de Imagens

(detector piado tipo 1 Itt Panei ou dlgltalvadnr CRI cone

estação de trabalho (uorl.tatron), em conformidade coei

as normas AI)\T N)3R I[C (,000) e a RI)( \VVISA n

i i 12022 Unidade Selada li riba de Ralos X I Tubo de

raios X com $rodo guatorro dc tungstrna,. capaci Lide
mmlma dc remkr de a:e 25 kV ou superior. dotado dc

duplo foco cone dlmcnvtcs nonnnais maxnn:r, do 1 l) mm
(foco fir1u) e 2.ii irei (foca ,:Io..n 1. culn.dln capacidade

de dissipação (trunca Gerador s• (-un1.rudo de Alia

Frequência Gerador de ralos \ de alia fregrkiicla
inicroprocessaJo (munli:pulnn), com ahnkfmnr¡4rr trifasica
380 V - 60 II, (ou cnnpatis ml coei a rede Irreal) Mesa de

comando com rnterface dignal para soleção e mdlcal:lo
precisa de parâmetros de exposição (k\', rir'. iriso nv\sl

Seleção de corrente corri op(Aos entre 50 mA e suo rn:\ e

comutação auton$tlu da foco loisa do rcnrpo de
e<posição a paire de 0,00) saio S s Indlc.lfã r de falhas e
aurod,agrrósuco rio parirei de controle „a so0e+an°
I':aablh,açao nuronulua de tensão dc rede e arcuo, dc

IA('AÇ:\O Dl: proteção rermlca do moo inlcl7ado :u, .nlema dc disparo
1111 FOI 1)r. ierttll'a ir01rl:rnlm I'stoiisa tipo lh.lll-retrr uni c11;Ìlf-

R.0I)I()(ill:AFIA 111es:1, corri trilho para Iodos-.iirrerito huiintrrndrrr:tl 111111ltllll

I)I(ii F;\1• dl' t11)) cru I1ra'(<r potta•Illlx, cr,ul ouis ilrCnttf sorlnctrl
(I)R:('1(), FIXO. Iralaricoadll Ilor c(1rirr;lpe41 1,11 srsterrra eletronroc.totcn ,

20222 lO. ALI A ror:l(:Ill ria ttlluiia corri :Iclorlalrlt•nto ,eçull, l Ifelos 1 Meti 1' CO 7)11,~0 I(S 210.781.60

II(1.VI'):\('1:\• cleirolnLi,rrellctx palra tis tirais Inneirirthn:rl. tr:loss ersal,
('001( r I'.RA1)()R s'erticai e :rrrgrtl:t(:)n, cr1111:IIId•Idtls 111,1 )xlll,oua nr
'ri 1SI\i() I)F; 5)111 c.thelote ('uluiirrr4lr l.llrlnllrlso - ('uliiri.rd.,l IIIIIInrsrsrf
111.\ r: 1r()TE.\('IA 111:11111.11 t, :Iutl,n'sIllc(, de I:Illllllas pl.ln:ls irr

01: 120 ICr com Icnlpnrvadnl eleirourco para Jc.hranlrlnn

dLi I(unpada. flua:unonnuco nr°tnce rcualrl c trdhu pala
crrc;n\e rio Iiii roo :Id ICI(,11ars Olesa de i'.x.riiio, ctrln I)IIcks

- Oiesl rndll, t`I:dica c11111 iair xr IÌotll.lllte de h:ll\:1

:iterirla(2l, radl[,Itlgica, deslurcairieriro tias lllle(1es

Imlls\ersal e It111Vurirdltlll, corri 11a\:Inli•riirl por Freios

elotrulnlal;Ilelllt). :Iolt)Iladl,s Ihir perfil (i:l\,•t.l Iccgriuni.r

lhriada de (salde aIIIId II11Nfr:1 cu,nrp:ltis ei corri dotl•cll,los
deitais cii chassis radhll'.rahcl,s I'.tatis,1 s'oiimc:d (7mliii.il
lirrcis1 - Moral \,'rllt':11 nlll dos)„c.Irrrentlr seii'c.il

nunmx, dc IIO cm. dotado de (idos nucanlcos tru

elrtronugnetlcus enriri sontrdn)ancranrcnu,. grilo

mmdd'u.ura mtcgrada Inrinlnw de l0 11 c b.mdoitr u
susteriu de fl\a(ãt) e ruttlcerltl:111,:1ç:1,1 p.ll:l d,'It' Itff'l

digitals riu chassis de lã cm s24 ciii a is cnl s .i i ciii (alai
sonido I°n4nudlnal e Iuarissers.ll1 11.Icn•r de Agrmusn(.l.r
Dlglrai e f.ra(:h, de rrabllho (1)11. ('RI - ('on)unto dc

dlgiralroaçlo cumpriste {tis detector digital dueto 11'lat
:vlell ou tlacnla de radiografa cunlputndunrad.r (('k dc

alta r v,luçin), com arca ans;a nrinmra da• i5 cur s -ri cot

liso f) ciii C 41 c1I1) I:sraçào de Irah.lllro (Nl,tkst.lnonil

com nvlntor de grau nwdtcn riu alta rcv>lu(io, .ulì.,zre

dedicado rua preces imavo de Inlagcnt controle de
rkrse. ferranrenra. dc cahhr.içã r. medl(3o, .uuva¡4, e

suporte integral ao podido UI('001 II) il'nnr. Store,

Ws)rklrst, Qimefn Retires', \1p)u11 p.tll irite\Ia(kr doei.r :l
u.tenu. P.\('S RIS 1115
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I OC OU Id) 1)1: 01011:\l\ 1» R.\UIOI,OGI \

( O\11'1 1 \U )))l/\D.\ I(CRi 4: IS)PRFSS Id)

'II )11( \ )R( OS) - lis:cn•a iess ct++ paia
.. ..,. .. ., ....,.-. iocesameriia. afnllrenan:2nio e

..» .. .... ._..u!Uv:cos, em conformidade com
., 1 \RR IFC N)00). RDC \\\ISA n"

ol I :u._ e adr;s UICOAI ti) 1 cccii d, Inragen<

Radx+erafcas ID:gnaltrador (•R) Leeor dr :ma rnº corri

tccrurlo;•:a de placas de fosioro fomrstrmulasen I IP). u¡x+
nnruicassete. desencols ido para aplicações em radiolcictra

+;oral Capacidade de processamento de no nunmw 30
quarenta) chassis por hora no formato ì' cm c Jì em
Sistema de lertuta era alta rºsoluçâa+ espacial de rio

n:mmxr Ii) p:scls nvn Função de rdennfcac3n eletrônica
tl+s chassis er econhecmunto autonvtrcu de Ianran)ro e

o)w do cassere:nserndu ('urqurno de Chassis sorti Placas
dc Posioro Foniecuncnto de 12 (doze) tmidad,s de chassis

r,sdisrc:r.nfcrrs remdv:nc:s c n placas dc fosforo de alta

naÌ+: idade e durahiódade" d:stnbrddos noa seguintes
tbrmuov (1.) unidades no liuncuo 18 cm c ?3 cni 04

unidadrs no fnnuro ]i cm s }0 cru 04 unidades uo

li•n:snu 53 cnrn Ji cm Iis a\3o de Trabalho (Woróstation)

e ) lardnaie Fstaplo dedicada para controle dc qualidade e

p:oceseuncnto rio nnagenx. composta por \lonnor com
Icorulol,ia IÇO de alia resuluç;io e conlrasie \lenxina
It:1\I local nnruma de J 0)) l'nidade de disco agido I O)))

.: OS)) para anrurenanicnto local rumino de 1 III

I stabilvador de rcnsdo de polcncia e caracrensucas
vlrtura compauavs crrrrr ruis+ o conjunto Sofluare de
C,e' cnaamento e )'os-Proceçsanx•mo Sofrwzre completo

dc gcrencramcnro. maoryulação, sisual:za(fu+

:aqwranxntn kcal de exames. com suporte a multtp los
per0< de usuanos ccrm meeis de aceso conígua4+eis
Recrurx+c avançados de mampulaç)o de parámetros de

inz»:em, mc)umdo aproe de brilho• contraste. fltroa de
rclrc, rota(no. morR imrrs₹e. med:eõc>

6: ..•. ,cogular,. e nserçào de aix+tac6i's rca::cas
h tctcrz(So tora) ao padrão D)CO\1 3 0. cx..t_np)ando os

a.:ços UICO\I Sruncr. ))ICO\I I'n:... UICO\I
Vodabti N'orkhs: (\t\(l). UICO\) Urra} Re;nese e

\II'PS para comunicação dncta com yacnu' PAUS. RIS
c II)) Sistema da Impress3o Medica Inxeressora de

rmaccn> rnódreas a )açor colorida, som suporte causo ao

protocolo de eornumcacã OICO\I Pnnt. com capacidade
c mipressã de mugens e ewmes dtaerx+≤t:coe em paptrs

(ornºros .11 e A) s nanmu> do aparelho Slonocac4rr•

para rad+o)ogra, com chassis de placas de foçforo. nos
formaros 18 x :J cm. 24 x 30 em. 55x1 i cm a unidades

de cada O Sirtenu devera ser corrgosro de Wtìware de

pcrrnualmcnto, nnmpulação• s:suahzaçào e
arnivcnamenro )oca] de miaeem com acess.o a muluplos

muarros e mtepracão com sutenia P:\CS IPtcrure
llrehtvmg and arnrnunrcarron Sssteml leitor dc una eus

e estação de controle de qualidade O oq Ulpa Cletlto doverd
pr+ssuir capacidade dc IdentrOca\;:a ibs chasan.
Reconheamenro automitico de ranunho e ripo dos
clt.r<so.. Leitura ertl rira resolução de Ill piseis urro para

radiologia gera). processamento de rui muunu+ 40
((luarenta) chassis no f+nuzto i$ X dS cm por hora
Recursos dicpon:rcis para o processan•anto e nunipulaçdo

dos )ar.iukuos de miagem com as seiisiniies
c.uach•u.ocas \lonnor (LC))). \lenxina )vice:) mínimo dc

.t(11). Uncu roo:do 0IU) laca) mmurx de 11'R. O

apup:uuc:no descia mclurr +nrpres:ora dc m+apens
iodai as ai 1 :1ser ('o)rrrada cum unpress;w dc papel .04 e

A.i ruma unp:e.sao de nna;•cns de csomes 1adiologicos.
mtpic .ora no padrf.+ 1)1('0\t .Fslahi)irador sompatrsel

I.O('.\(.t0 1)1.
015TF:'rI:\ UF:

< 1)\111 T \UORI

/ SI)O )(Ri 1.

15110).t.04()

\I). UI( \ 1)0 05)
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u I:\c\i) 11( .o F E(-O( \I(DIO(;B.u I o II) (1.1(

1)1.11\I(..u r; lu,;,.u:.r:,:., , ... o.,tia

..,t;« , d: tr.sny.,rt_• ,;, r,di.,,,, o. d+•
ttasanxnto {x,r tieu,.. pn,)etada p.u,. rc
nrultiducrphnares tn+ mediana interna. celocc,,

olxtctnc,a. sa.cular a• co<ardn,gratia cn, c.•nti,rnuJadt
0011110 norma: AFIXI \IIR lll(' etu•uI•1 OIs'\1 '1IIR

lI'C ó0601 2 17 e r.•v luz ,e. s rates d., \\\ IS \

:\rquuetura do S,aenu e F'latatixnu I'lataforn,., cern

arquitetura digital de a:to proawstnuntn. oper:mdo seu
srsrema operacional con,pansel cont \C ndoos uu
rwtalente Painel de contando ergorxinuco com ajuste de
alvura e rotaç3o, teclado alfanumcnco rertuilwmnado,

suporte integrado para cabos e transdutores e correctores
au+os para muluplos trmuimor•s coro .e1 ç0r eletrônica
"a soflssare Sistema de \'raualvaç:k+ e Interface de

Controle Monitor principal colorido com tecru)ogia ICE)
ou I.1?U de alta rccolu(3o, tamanho mrmrrn+ de :1
polegadas, montado cm braço articulado cnm ajuste de
mclmagio. rotapb e atura [ela de controle senasel ao

toque Imuch sireen) com tamanho rumino, de A polegadas.
mteorada ao painel para nasrgaç3n rap,da de pardn+ctroc.
ajustes de imagem e aeleçi+ de n odos de evme \1Ox1+s
de operaç3o e Prucessan+entu de Inugem

D,<pnmhJvaç r dos mxkx de irnagcm \lodo II (:D),
\todo \I. \lodo \I .\natõnuv. fnp!e em tempo real.
lhr p!er Pulsado 1111'1. Doppler ('Mondo (('olor 1Cr+.).

I)¡p!er de :\mphtude IF1+oer Ibppler :\m;ro) e l)n pp!er
1 eadual (TDI) Conjunto de ferramentas a.art¿adaa de
.,^agem incluindo tecnologia de composrpk. espacial
(Cross-beam ou egmsalentc). algorumrc para r sluç) de
artefatos de ruído e realce de bordas (Speclle Reducnon).

pacote de cakulos e medgôes autonuat,ca> em tempo real.
e sofissarc dedicado para rncdiçkr autonuttrca da espessura
mnma•medu si.:ular (1\fF.'auto 1\171 (Conjunto de
Transdutores Fomecmstnto obrtgatono dc uJ (qua(ro)
traudurores mulufteijuoecia,s e de tunda larga 01
Transdutor linear d° alta frequência para exames

vasculares per,fcrtcos, pequenas estruturas e múxulo-
esquelcuco 01 Trarrsdutor ('ommco para aplic.K0es

abdominais genro. obst ynca. e gmecr+logrcn 01
Transdutor Fndocasrra+ro para csamcs 1+accoklprco..
otntnncos cranssagmais e urn!oercos 01 lrmtsdutor
Setorial para esamr.: de ecocardiografa em adultos e

nred,crna vascular profunda :\mratenanxnto e
Conecusrdade UICO\) Unidade de arnwenamento

interno para grasv(3o de imagens esraucas e clipes de
t:deo dmánucoc (uneMop) Suporte integral ao protnn+W
de comumea(3o 1){C0\t S 0, contemplando o+ serviços dc
DICO\1 Storare, DICO\t Punt, 01(001 Voda!m

N'orkhst (\111'1.). 01(001 Quen'Rertrece e cywnaçSa

d:teta dc dados cm fornutos compa0aeis UPF(i. AVI,
01(001) s-ta portas CSI) e rode local )L.\\ I'thernet)

Requisitos Regutatórgs. Irrstala(3n e Irceiamento

Fquq,amento desadanrenle reeulanrukr e ree,sitado )unto
à AV\'ISA Msntsterro da Saude Iornecmten)o

amngranhado de entrega tecmca. msta!aç ur completa nas

dependências do contratante e rea!iaa(3o de treinamento

operacional nu local pata a equipe nredrea e tecruca de
tnfernraticm

(I.III \".O\OG

R\F{\

ECOC.\RUIOGR

.011 O U1: .OITO

UEFI\IçiO

_0___
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SI'! E\I.\ 1)1: 1O51)O.1! SEI

Co\II'I T\DORIZ.\U.\ 51(11 11)1.1 I.( I OK 1 O III

16 ('A\.\Is 1COR l'E51 - Snton_i de

d.,r ,:,d., h. .,,,.1, l n,nw,h..• 1,.,,., .,I,h<.,<aC, ,•ni

r'.r aulx, liteiro.

..<olocia e tr)t:m,a. em contorau.l.rl: com a, uonua,1B\ 1011K It (' 60601-L ARO! 0111( 11`11nncul-2.4!.
I(UC A\\'IS.\ r 611 2x22 c In,nu¿:u, \oinunua

')72021 (ì:mtrs e Sulcm, dr Uctccto<ei

(;anue con, zhcrtuta utd minmei de o5 cm paia L,ahdadc
no rosielonamento de pacientes de dit er,o, biuulw, ,
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um milhão, setecentos e seis mil- nutecentu. e %ettrna e cinto reais e sessenta e quatro « ntnso.

3.2.Considcrando a pesquisa de preços, o valor estimativo da licitação é de RS 1.706.975,64
(um milhão, setecentos e seis mil, novecentos e setenta e cinco reais e sessenta e

quatro centavos).

3.2.1. Os valores estimados servirão apenas de subsídios às empresas licitantes para

fòrmulação de suas propostas, não constituindo qualquer compromisso futuro
para cora o Município (le Paulo Ramos/MA.

3.3. O valor unitário descrito no quadro acima é o valor máximo em que o Município se
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limita a pagar, portanto nenhuma proposta poderá ter seus valores superiores a estes
valores, sob pena de desclassificação da proposta:

3.4. As quantidades acima representam apenas estimativas efetuadas pelo Município, o qual
não estará obrigado a utilizar as referidas quantidades. podendo demandar quantidades

menores, sem que a licitante vencedora detentora do Contrato possa pleitear qualquer
custo.

4. I)AS CONI)IÇOES E GARANTIA

4.1. Os equipamentos deverão ser entregues. instalados, testados e plenamente operacionais
nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, observando-se rigorosamente
as especificações técnicas constantes no Termo de Referência:

4.2. Todos os equipamentos deverão estar em perfeito estado de funcionamento,
devidamente regularizados junto aos órgãos competentes, especialmente com registro
válido na ANVISA, quando aplicável, e em conformidade com as normas sanitárias e
de segurança vigentes:

4.3. A CONTRA"l'AI)A será responsável, durante toda a vigência contratual, pela
manutenção preventiva e corretiva integral dos equipamentos locados, incluindo:

1) substituição (lc peças e componentes:
II) calibração periódica:

III) atualizações tecnológicas e de software:
IV) mão de obra especializada:
V) fornecimento dc insumos necessários ao pleno funcionamento, quando aplicável.

4.4. A manutenção preventiva deverá ser realizada periodicamente , conforme
recomendações do fàbricante e normas técnicas aplicáveis, sem prejuízo do
funcionamento regular dos serviços:

4.5. Em caso de falha, delito ou mau funcionamento. a CONTRATADA deverá:

1) iniciar o atendimento técnico no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas.

contadas da notificação:
II) solucionar o problema no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas.

4.6. Caso o reparo não seja concluído no prazo estabelecido no item anterior. a
CONTRATAI)A deverá proceder à substituição imediata do equipamento por outro

equivalente ou superior• garantindo a continuidade dos serviços, sem ônus adicional
para a CON"I"RA"I'AN"I'E.

4.7. A CON'I'RATAI)A deverá garantir a continuidade dos serviços de diagnóstico por

imagem, não sendo admitida interrupção por falhas técnicas dos equipamentos.

4.8. A ('ON"I'RA'I'AI)A deverá disponibilizar suporte técnico especializado, inclusive
remoto e presencial. dtu•ante todo o período contratual.
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4.9. A CONTRATADA deverá realizar treinamento inicial e contínuo dos profissionais

indicados pela C'ON'TRA"I'AN"I'.[, sempre que houver:

1) instalação de novos equipamentos:

II) substituição de equipamentos:

III) atualização de sistemas.

4.10. r\ CONTRATADA será responsável por todo o transporte, instalação, desinstalação

e logística dos equipamentos. incluindo custos de fìete. seguros e demais encargos.

4.11. Será de responsabilidade exclusiva da ('ONTRATADA qualquer dano causado à

Administração ou a terceiros em decorrencla da execução dos serviços, inclusive

relacionados ao funcionamento dos equipamentos.

4.1?. Os equipamentos deverão operar com disponibilidade mínima compatível com a
prestação contínua dos serviços de saúde, sendo vedada a utilização de equipamentos
obsoletos, recondicionados sem certificação ou em desacordo com as normas técnicas.

4.13. Durante toda a vigência do contrato. qualquer inadequação. falha ou não conformidade
deverá ser corrigida peta ('ONTRATADA sem custos adicionais para a
CONTRATAM FL.

4.14. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade e segurança dos serviços prestados, em
conformidade com:

1) normas da vigilância sanitária:
I) regulamentações aplicáveis aos equipamentos médicos:

III) Código de Del.sa do Consumidor (I.ei n° 8.078/1990), no que couber.

4.15. O descumprimento cios pravos e condições estabelecidos nesta cláusula sujeitará a
CON"I'KA"I'ADA ás penalidades previstas no edital e no contrato.

5. 1)O RECEI3IMENTO 1)O SERVIÇO E PRAZO

5.I. A execução dos serviços será iniciada mediante emissão de Ordem de Serviço ou
instrumento equivalente pela Secretaria Municipal ele Saúde. contendo as informações
necessárias à perfeita execução contratual.

5.2. A CONTRA"I'ADA deverá realizar a entrega, instalação, configuração e

disponibilização dos equipamentos nos locais indicados pela CONTRATANTE, no
prazo máximo de até 05 (cinco) (lias úteis, contados do recebimento da Ordem de
Serviço.

5.3. A CONI•RA I ADA deverá assegurar a disponibilidade contínua dos equipamentos.

garantindo o pleno Íunclonamento durante toda a vigência contratual.

5.4. Em caso ele tàlha ou interrupção do Iuncionamento dos equipamentos. a
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1) iniciar o atendimento técnico no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas:

II) solucionar o problema no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas.

5.5. Caso o problema não seja solucionado no prazo estabelecido. a CONTRATADA deverá
realizar a substituição do equipamento por outro equivalente ou superior, sem ónus
adicional para a CONTRiVfANi'.F.

5.6. A CONTRA1'ADA será responsável por todas as despesas relativas à execução do
objeto, incluindo:

I) transporte, instalação e deslnstalação:
II) sciuros:

III) tributos:

IV) encargos trabalhistas e previdenclárlos:
V) demais custos diretos e indiretos.

5.7. A guarda, integridade e segurança dos equipamentos serão de responsabilidade da
CON"1'RATAI)A durante toda a vigência contratual.

5.8. O recebimento dos serviços ocorrerá cm duas etapas:

5.8.1. Recebimento Provisório:

5.8.1.1. Será realizado pelo Fiscal do Contrato no momento da entrega e
instalação dos equipamentos. para verificação preliminar quanto a:

5.3.1.1.1. conformidade com as especificações:
5.8.1.1.2. funcionamento básico:

^ 5.8.1.1.3. instalação adequada.

5.8.2. Recebimento Definitivo:

5.8.2.1. Ocorrerá após a verificação completa do funcionamento dos
equipamentos e da conformidade com o contrato. no prazo de até 05
(cinco) dias úteis após o recebimento provisório.

5.9. Os serviços poderão ser recusados, total ou parcialmente, quando em desacordo com as
especificações contratuais.

5.10. Na hipótese de recusa, a CON"I'RA'l'ADA deverá corrigir ou substituir o objeto no

prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem custos adicionais.

5.11 . 'lodos os custos decorrentes da substituição ou correção correrão por conta da
CON"I RA'! 'AI )A.

5.12. Na hipótese de indisponibilidade dc equipamentos no mercado ou descontinnidade de
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làbricação. a CONTRATADA deverá substituí-los por outros de igual ou superior

desempenho, mediante aprovação da CON]'RATAN"I E. sem ônus adicional.

5.13. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado. que
registrará ocorrências e adotará as providências necessárias ao fiel cumprimento do
contrato.

5.14. Os prazos poderão ser prorrogados mediante justificativa formal da CONTRATADA.
devidamente aceita pela CONTRATANTE. nos casos de:
5.14.1. caso fortuito:

5.14.2. força maior:

5.14.3. situações supervenientes devidamente comprovadas.

5.15. O descumprimento dos prazos e condições estabelecidos nesta cláusula sujeitará a
CONTRATADA às penalidades previstas no edital e no contrato, nos termos da Lei n°
14.133/2021.

5.16. A execução cio objeto deverá observar integralmente as especificações do Termo de
Referência, sendo os quantitativos estimados e executados conforme demanda da
Secretaria.

5.17. A relação contratual estabelecida não fizera vínculo empregvatício entre a
CONTRATANTE e os empregados da CON1'RA'I'ADA.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. As propostas deverão conter as especificações detalhadas do objeto conforme descrito
no item 3 deste Termo de Referência:

6.2. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de "menor preço", com o
objetivo de assegurar a melhor contratação para o Município de Paulo Ramos:

6.3. A Proposta de Preços deverá incluir uma descrição completa e detalhada dos itens
cotados nesta licitação, conforme as especificações definidas neste Termo de
Referência:

6.4. Valor unitário e total da proposta: Nos preços propostos deverão estar incluídos, além
do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução
cio objeto deste 't'ermo de Referência:

6.5. Prazo de validade da Proposta de Preço: Não inicrio' a 60 (sessenta) dias, a contar
da data da sessão de abertura da Sessão Pública:

6.6. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo:

6.7. Critério de aceitabilidade dos Preços:
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6.7.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real - RS):

6.7.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir o valor com no máximo 02 (duas)
casas decimais após a virgula (x.xx):

6.7.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável:

6.7.4. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades:

6.7.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta
ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não

sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os
produtos serem fornecidos sem quaisquer ÔFIUS adicionais.

7. CRITÉRIO I)E EXCLUSIVIDADE

7.1. Licitação com itens de Ampla Concorrência:

7.2. Os itens cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais) são exclusivos de
Microempresas (M-L) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 48, inciso I.
da Lei Complementar n.° 123/2006:

7.3. A licitação obedecerá ao art. 48 da Lei Complementar n.° 123/2006, observando-se a

ressalva de que somente poderão participar as Microempresas (ML) ou Empresas de
Pequeno Porte (EPP), conforme estabelece a Lei Complementar n.° 123/2006• com

redação dada pela Lei Complementar n.° 147/2014, em seu artigo 48°. inciso III. Lm
não havendo o interesse de participação nesses itens, de• no mínimo, 03 (três).
IVlicroempresas (MC) ou Empresas de Pequeno Porte (EI'1'), será admitida a
participação de outras empresas, aplicando-se, outrossim, os critérios de desempate

^ previsto para as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), pelas
LC's 123/2006 e 147/2014;

7.4. A critério da Administração Pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III. da

Lei Complementar n° 123/2006, não aplicará o disposto no item acima, quando:

7.4. 1. Não houver um mínimo de J (três) empresas competitivas enquadradas como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente
e capares de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório:
e

7.4.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública ou representar

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

8. CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O SERVIÇO DO OBJETO

8. L Os participantes cia contratação para o referido escopo apresentarão as seguintes
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condições dos documentos comprobatórios de sua habilitação e qualificação:

8.1.1. Para Habilitação .Jurídica

8.1.1.1. Cédula dc identidade cio empresário (no caso de microemhreendedor
individual. ou empresário). ou de todos os sócios (no caso de

sociedade civil ou empresa L]'DA). ou cio presidente (no caso de

cooperativa. fundação ou sociedade anónima): e

8.1.1.2. No caso de empresário Individual: Inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede:
ou

8.1.1.3. [gim se tratando de Microempreendedor Individual - MEl: ('ertificado

da Condição de Microempreendedor Individual - CCM[l: ou

8.1.1.4. Ato Constitutivo. Estatuto ou Contrato Social em vigor com todas as
suas eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por

ações. acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores. De acordo com a Lei n." 10.406/2002 (Novo Código
Civil Brasileiro): ou

8.1.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal. filial ou agëncia: ou

8.1.1.6. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede.

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores: ou

8.1.1.7. No caso de Cooperativa: Ata de (:undação e Estatuto Social em vigor.
com a ata da assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede. bem como o registro de que trata o art. 107 da 1.ei n.°
5.764. dc 1971: ou

8.1.1.8. Decreto de autorização. em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em luncionamento no Pais, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgào competente. quando a
atividade assim o exigir.

8.1.2. Para Regularidade Fiscal

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas -
CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas. conforme o caso:

8.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Municipal, relativo
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ao domicílio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto desta licitação:

8.1.2.3. Para com a Fazenda Federal. por meio da Certidão Negativa de

Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e
Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, assim como a

regularidade das contribuições prcvidenciárias e de terceiros conforme
Portaria PGFN/RF13 n° 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela
Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante:

8.1.2.4. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida

pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão Negativa ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa

do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa
licitante. comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.
da sede ou domicílio do licitante:

8.1.2.5. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede
do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda

Municipal e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo
Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do
licitante:

8.1 2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido

r pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço:

8.1.2.7. Para com a .Justiça Trabalhista. por meio de Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas. expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

8.1.3. Para Qualificação Econômico-Financeira:

8.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata. expedida por

Cartório de Distribuição da Sede da licitante:

8.1.3.2. Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais. já exigíveis e apresentados na forma da Lei,

devidamente registrado na .Junta Comercial. que comprovem a real
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição, por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado, por

índices oficiais. quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data

de apresentação da proposta. Na hipótese de atualização ou aumento
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do patrimônio líquido, o licitante terá que. obrigatoriamente.
apresentar documento que altere o mesmo, devidamente registrado e
arquivado na .)trota Comercial.

5.1.4. Para Qualificação Técnica:

8.1.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto

desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) de capacidade
técnica. fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou

privado.

5.1.4.2. Para fins de comprovação da compatibilidade de que trata o item

anterior. o(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar que a licitante realizou
o fornecimento ou a prestação dos serviços, ou similares. cujas

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo
correspondam a. no miiiiiiio. 50% (cinquenta por cento) do

quantitativo estimado para esta licitação.

5.1.4.3. Será admitido. para fins de comprovação dos quantitativos mínimos, o
somatório de atestados, desde que referentes a fornecimentos
executados de forma concomitante ou sucessiva, nos termos do Art.

67. § 2°. da Lei n° 14.133/2021.

8.1.4.4. A exigência de comprovação de aptidão técnica encontra amparo no
Art. 67, inciso 11 e § 1" da Lei n" 14.133/2021. a prestação dos

serviços envolve uma complexidade logística e operacional que

demanda experiência prévia da contratada, conforme justificado no
Estudo "Técnico Preliminar.

8.1.4.5. Registro na ANVISA: Cadastro ou registro atualizado do
equipamento.

5.1.4.6. Licença Sanitária/i\lvará: Imitido pela Vigilância Sanitária estadual
ou municipal. atestando conlormidade da sede da empresa.

5.1.4.7. Plano de Manutenção: Apresentação de plano de manutenção

preventiva e corretiva, incluindo calibração dos equipamentos.

8.2. A ausência de quaisquer dos documentos exigidos implicará na inabilitação do

proponente. sendo vedada a concessão de prazo para coniplementação da documentação
necessária à habilitação. Excetuam-se os casos em que. de fbrma justificada, a
com plementação se mostre aplicável:

8.3. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da proponente. com o número do
('NPJ e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se aceitará que
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.
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9. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E JUSTIFICATICA DO REGISTRO I)E

PREÇOS

9.1. Sugere a modalidade Pregão Eletrônico, com elaboração de Ata de Registro de
Preços com validade de 12 (doze) meses:

9.2. Justificativa Econômica Adicional: A escolha pelo Sistema de Registro de Preços

(SRP) para a contratação do(s) objeto(s) fundamenta-se em uma análise estratégica que
abrange não apenas benefícios operacionais e logísticos, mas também vantagens
econômicas significativas em comparação COm outras formas de contratação.

9.2.1. Otimização do Poder de Compra: O SRP reduz custos administrativos.
eliminando a necessidade de múltiplos processos licitatórios ao longo do ano.
A centralização em um único processo permite ao Município economizar
tempo e recursos na preparação. execução e avaliação das licitações.
promovendo uma gestão mais eficiente e racional dos recursos públicos:

9.2.2. Redução de Custos Administrativos: Com a centralização das contratações

por meio do SRP, o Município minimiza o eslbrço operacional c os custos

associados à realização de vários processos licitatórios. otimizando a alocação
de recursos humanos e financeiros;

9.2.3. Previsibilidade e Estabilidade de Preços: O SRP arante previsibilidade e
estabilidade dos preços durante a vigilância da data, protegendo o Município
contra flutuações de mercado e fàcilitando um planejamento orçamentário mais
preciso e eficiente:

9.2.4. Flexibilidade na Gestão Orçamentária: A modalidade permite que o

Município ajuste suas contratações com base na demanda real. evitando agastos

desnecessários e garantindo uma alocação eficiente dos recursos ao longo do
exercício financeiro:

9.2.5. Economia de Escala: Com o aumento do volume de contratações. o Município

se beneficia de economias de escala. simplificando o custo unitário dos

serviços e otimizando os agastos, especialmente em contratos de maior
extensão:

9.2.6. Impacto Positivo na Competitividade: O uso do SRP promove maior

participação de fornecedores, ampliando a competitividade e melhorando as
condições comerciais, o que garante uma aplicação eficiente dos recursos

públicos e maior transparência no processo:

9.2.7. Conclusão: A análise econômica demonstra que a utilização do SRP na
contratação do(s) objeto(s) é uma escolha estratégica e vantajosa. Issogarante

que o Município de Paulo Ramos atenda de fòrma eficiente às suas

necessidades operacionais, maximizando a economia de recursos públicos e
assegurando uma gestão sustentável e eficaz.

10. 1)O REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
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10.1. O Sistema de Registro de Preços - SRP. um conjunto de procedimentos para registro

formal de preços relativos à prestação de serviços, para contratações futuras da
Administração Pública:

10.2. Ata de Registro de Preços - ARP: Documento vinculativo. obrisacional. com
característica de compromisso para IUIUra contratação, em que se registram os preços.

fornecedores. cauã() participante e condições a serem praticadas. conforme as
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas:

10.3. Orégão Gerenciador: Orégão ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços - ARP:

10.4. Orgão Participante: l; todo brigão ou entidade da Administração Pública que participa
dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro
de Preços - ARP:

10.5. õrgão Não Participante: L` o órgão ou entidade que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, làz adesão a Ata de Registro de Preços - ARP.
obedecendo às normas vigentes:

10.6. Após o encerramento da etapa competitiva. OS licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta cio licitante mais bem classificado;

10.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado:

10.4. 1lavendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao cio
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta

individual apresentada durante a fase competitiva:

10.9. Serão registrados na Ata de Registro de Preços os preços e quantitativos do licitante
alais bem classificado durante a fase competitiva:

10.10. Será Incluído. na respectiva ata na forma de anexo. o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificação cio certame. escluido o percentual referente ã margem de prefèrência.
quando o objeto não atender aos requisitos previstos:

10.1 1. O registro a que se refere o item 10.10 tem por objetivo a formação de Cadastro de
Reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. nas
hipóteses previstas no art. 114. § 3° e § 6° cio Decreto Municipal n.° 004. de 01 de
janeiro de 2025:

10.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 10.9. serão

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase
competitiva:
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10.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no art. 114. § i° e § 6° cio
Decreto Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de 2025:

10.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se rel re o
item 10.11 será efetuada, quando convocado não assinar a ata de registro de preços no

prazo e condições estabelecidos do Decreto Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de
2025 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas no art. 114. ti 3°, § 6°c § 7° do Decreto Municipal n.° 004, de 01 de
janeiro de 2025:

10.15. O anexo que trata o item 10.10 consiste na ata de realização da sessão pública do
pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com
preços iguais ao do licitante vencedor do certame:

10.16. A existência de preços registrados não obriga a Adm►nistração a contratar com o

vencedor do certame do Sistema de Registro de Preços - SRP, sendo-lhe facultada a
realização de procedimento específico para a aquisição pretendida. assegurando ao
beneficiário do registro a preferência do serviço em igualdade de condições:

10.17. Do Cadastro Reserva, conforme art. 114 do Decreto Municipal n.° 004, de 01 de
janeiro de 2025:

10.17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado:

10.17.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado:

10.17.3. 1-lavendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor
igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da

última proposta individual apresentada durante a fase competitiva:

10.17.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada
nas contratações.

10.18. Da Adesão à Ata de Registro de Preços:

10.18.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber.

as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal n.° 14.133. de abril cie

2021 e Decreto Municipal m° 004, de 01 de janeiro de 2025:

10.18.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas
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as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço,

desde alue este serviço não ¡)rejudique as obrigações anteriormente

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes:

10.18.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refère este item não
poderão exceder, por órgão ou entidade. a 50% (cinquenta por cento) dos
duantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o Orégão Gerenciador e Orgãos Participantes,
conforme art. 1 19°. § 5° do Decreto Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de
2025:

10.18.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o „^
órgão gerenciador e órgãos participantes. independentemente do número de
órgãos não participantes que eventualmente aderirem, conforme art. 1190.
6° do Decreto Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de 2025:

10.18.5. I'ratando-sc de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno

porte e cooperativas enquadradas no artigo 34° da Lei n.° 1 1.488, de 2007, o
orégão gerenclador somente autorizara a adesão caso o valor da contratação
pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas
para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU n° 2957/2011 - Plenário);

10.18.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo ibrnecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, cm relação as suas próprias contratações. Informando as
ocorrências ao órgão gerenclador:

10.18.7. Após a autorização do Orégão ( erenciador, o órgão não participante deverá
elCtlvar a contratação solicitada em ate o prazo de vigência da Ata de

Registro de Preços - ARI', conforme art. 119° do l)ecreto Municipal n.°
004. de 01 de janeiro de 2025:

10.18.8. Caberá ao órgão gerenclador autorizar, excepcional e Iustifrcadamente, a
prorrogação do prazo para eletlvação da contratação, respeitado o prazo de
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante:

10.18.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente. a
liberação de Adesão dos itens do(s) licitante(s) pertencente ao Cadastro de
Reserva ordem de classilìcação do(s) licitante(s) registrado(s). conforme

Decreto Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de 2025.

10.19. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de Paulo
Ramos/MA:
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10.20. A contratação com os fornecedores registrados será lòrmalizada por meio de Contrato
Administrativo:

10.21. Quando o contrato for substituído pelos objetos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determinações do Edital e Anexos. inclusive as
especificadas no formo de Referência:

10.22. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo
de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP. todas as condições de habilitação
exigidas neste Edital:

10.23. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços - ARP e neste Edital.

11. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PERTINENTE

1 1.l . Caso necessário será solicitado a apresentação de documentação técnica.

12. VISTORIA TÉCNICA

12.1. Caso necessário será solicitado a vistoria técnica.

13. DA ADJUDICAÇÃO

13i. Adjudicação por item.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos

^ específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Paulo Ramos/MA.
devidamente a serem classificadas no contrato a ser celebrado com a empresa vencedora
ou outros objetos hábeis:

14.2. A dotação orçamentária para inscrição do objeto será em acordo com cada solicitação

de contratação.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

IS. 1. O contrato a ser firmado com o CONTRATADO terá sua vigência de acordo com cada
solicitação de contratação especificados no presente contrato, podendo ser celebrado a

qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de Preços - ARP.

IG. DA CONTRATAÇÃO

16J. A existência desta Ata de Registro de Preços - ARI não obriga a Prefeitura Municipal
de Paulo Ramos/MA a efetivar as contratações na quantidade estimada. ficando-lhe

làcultada a contratação por outros procedimentos legalmente admitidos. respeitada a
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legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito

de preferência em igualdade de condições.

16.2. r1 contratação com a(s) empresa(s) detentora do serviço(s) ora registrado(s), após a
indicação pela Prefeitura Municipal de Paulo Ramos/MA, será fita por intermédio de
CONTRATO ADMINISTRATIVO, observando-se o que segue:

16.2.1. laca reservado à i\dministração. o direito de substituir o contrato por outros
objetos hábeis, tais como CARTA CONTRATO. NOTA I)E EMPENHO

DE I)ESPESA ou AUTORIZAÇÃO i)E SERVIÇO, confrme preceitua o

artigo 95 da Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021.

16.2.1.1 . Vinculam- se aos outros objetos hábeis mencionados no item acima.

Independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na
minuta do contrato, parte integrante do edital. independente de

transcrição, bem como esta Ata de Registro de Preços - ARle a

proposta de preços da empresa vencedora.

16.3. O(s) contrato(s) ou outros objetos hábeis oriundo(s) desta Ata de Registro de Preços -

ARP poderá(ão) ser celebrado(s) a qualquer tempo durante a vigência da mesma.

16.1. O contrato. que obedecerá às condições estabelecidas no edital. estará vinculado
integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante
vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste edital e seus
anexos.

16.4.1. Em conformidade com o art. 90 da Lei Federal n.° I4.I 3. de abril de 20?l. a

Administração convocará a empresa detentora da Ata de Registro de Preços.

para assinatura do termo de contrato, a dual terá o prazo dc até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da convocação:

16.4.2. () prazo de convocação estipulado no subitem acima, poderá ser prorrogado
uma ver, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

16.5. () contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei Federal n.° 1 4. 1 33. de
abril de 2021, mediante as devidas justificativas.

16.6. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefèitura Municipal de Paulo
Ramos/MA. independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde

que a CONTRATADA deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato.
além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei Federal n.° 14.13 3, de abril de 2021
e no edital desta licitação:

16.7. Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da lei federal n.° 14.133, de abril de
2021, a legislação de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e.
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado:
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16.8. Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de seus

anexos e ao conteúdo da proposta do vencedor:

169. O adjudicatário, ao ser regularmente convocado para assinar o instrumento contratual.
deverá comparecer à Prefeitura Municipal de Paulo Ramos/Mn, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à realização do serviço:

16.10. Para assinar o contrato, o adjudicatário deverá manter as condições de habilitação
exigidas no certame:

16.1 1. Caso o adjudicatário se recuse. injustifïcadamente, a assinar o instrumento contratual
ou caso não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, serão
convocados para celebrar o contrato, seguindo a ordem de classificação, os demais

classificados, devendo ser observadas as prescrições deste Termo. referentes à
aceitabilidade do objeto e do preço. bem como à habilitação, devendo este, da mesma
forma, comprovar situação regular no ato da assinatura do contrato.

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

17.1. Compete à CONTRATANTE:

17.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

17.1.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto, por servidor ou comissão,

especialmente designado pela Secretaria Requisitante;

17.1.3. Rejeitar. no todo ou em parte. os objetos que a CONTRATADA executar fora
das especificações do Edital:

17.1.4. Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do
servidor responsável pelo recebimento do(s) objeto(s) adquirido(s):

17.1.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições

no curso do serviço do objeto, fixando prazo para a sua correção;

17.1.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora:

17.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder
à execução do objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência;

17.1.8. Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora da especificação supracitada e
solicitar expressamente sua substituição:

17.1.9. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação
vigente:
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17.1.10. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) serviço(s)
do(s) objeto(s) ora licitado(s):

17.1.1 1. Cumprir e luizer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência:

17.1.12. Fiscalizar a execução do conU'ato. aplicando as sanções cabíveis, quando for o
caso:

17.1.13. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do(s) objeto(s),

determinando o que for neCeSsárlo a regularização das laltas ou irregularidades
observadas:

17.1.14. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no
Contrato:

17.1.15. Efetuar a fiscalização da execução do objeto nos termos do art. 117 da Lei
Federal n.° 14.133. de abril de 2021.

17.1.16. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nos locais onde
se fizerem necessários.

17.2. Compete à CONTRATADA:

17.2.1. A empresa CONTRATADA ficará obrigada a trocar•, imediatamente, o(s)
objeto(s) que vierem a ser recusados, sem nenhum custo adicional para a
CONTRATANTE:

17.2.2. Em cumprimento às suas obriações. cabe à CONTRATADA, além das
obrigações constantes das condições do serviço e daquelas estabelecidas em
lei:

17.2.3. Ter o objeto deste termo disponível. para serviço assim que a
CONTRATANTE solicitar:

17.2.4. Comunicar à Secretaria Requisitante qualquer irregularidade, bem como

responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à
CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação ou omissão. dolosa

ou culposa. independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais a
que estiver sujeita:

17.2.5. Manter durante o período contratual. as exigências de habilitação e
qualificação exigidas:

17.2.6. Aceitar. nos termos da Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021, nas mesmas

condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se lìzerem necessários.
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato:

17.2.7. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao
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CON1'RAi'ANTE, quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura

possam prejudicar o perfeito andamento ou o resultado final dos objetos
com ratados:

17.2.8. Proceder a execução do objeto adjudicado. de conformidade com o quantitativo
e as especificações constantes do item 3 do presente Termo de Retcréncia e da
sua Proposta Comercial:

17.2.9. As despesas com transporte, fretes. bem como. qualquer outra relacionada à
execução do(s) objeto(s), é de total responsabilidade da proponente:

17.2.10. Providenciar a troca. às suas expensas. no prazo máximo de 2.1 (vinte (juatro)
horas. do objeto executado com defeitos e que não correspondam as

especificações solicitadas:

17.2.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de execução do
objeto, não implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus
agentes ou prepostos:

17.2.12. Manter inalterados os preços e condições propostas;

17.2.13. Responder por todos os õnus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes e
demais encargos que venham incidir na execução do(s) objeto(s):

17.2.14. Lançar na Nota Fiscal as especificações do(s) objeto(s). de modo idêntico
àquelas constantes do(s) objeto(s):

17.2.15. Não transf. rir a terceiros. total ou parcial. o serviço do objeto sem a prévia e

expressa anuência da CONTRATANTE:

17.2.16. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação do(s) objeto(s).
fornecendo os esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento:

17.2.17. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da execução. os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

17.2.18. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas.
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes. seguros, deslocamento de

pessoal, prestação degarantia e quaisquer outras que incidam O11 venham a
incidir na execução do contrato:

17.2.19. [nl cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATAI)A, além das
obrigações constantes das condições da prestação de serviços e daquelas
estabelecidas em lei:

17.2.20. 'l'er o objeto deste termo disponível, para execução assim que a
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CONTRATANTE solicitar.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatcírio.

19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

I9.I. I; admissível a fusão. cisão ou incorporação da CON1'RA'I'AUA com/em outra I)CSSOa
jurídica, desde que sejam observados pela nova Pcssoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original.

19.1.1. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato:

19.1.2. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

i\dministração à continuidade do contrato.

20. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

20.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os

acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

21. RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO

21.1. Nos termos do art. 1 17 Lei Federal n.° I4.I 33. de abril de 2021. será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos objetos, anotando em registro
hrbl)rio todas as ocorrências relacionadas com a execução e deternllnando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados:

21.2. A CONTRATANTE nomeará preposto para exercer as atividades de fiscalização da
execução do instrumento contratual/aditamento(s) ou outros objetos hábeis.

21.3. i\s decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato
deverão ser encaminhadas ao ordenador requisitante. em tempo hábil, para adoção das
medidas cabíveis:

21.1. O(a) gestor(a) de contrato devidamente instituído pelo Ordenador(a) de Despesas.
possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento. controle e fiscalização.
bem como outras atribuições incluídas pela legislação vigente. reli rente à execução
contratual:

21.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos l inc►onár►os eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.
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21.6. O I: iscal do Contrato será nomeado através de Portaria, designado pelo

CONTRATANTE que será responsável por determinar o que R)r necessário à
regularização das tàltas ou defeitos observados. Podendo para isso:

21.6.1. Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
inclusive quanto à problemas que venham a ocorrer nos objetos pela
CONTRATADA:

21.6.2. Examinar o objeto lbrnecido. a Iïm de constatar sua procedência e qualidade: e

21.6.3. Atestar a(s) nota(s) lïscal(is), nos termos contratados, para eleito de
pagamento.

21.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato
deverão ser encaminhadas ao órgão. em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis.

22. DO PAGAMENTO

22.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

22.1.1 . Carta Solicitando o Pagamento:

22.1.2. Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente;

22.1.3. Nota Fiscal;

??.l .4. Cópia do Empenho ou Número do mesmo:

??.1.5. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa,

^ de Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da IIJnião, assim

como a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros conforme
Portaria PGFN/RFB n° 1 75 1, de 02 de outubro de 2014, emitida pela Secretaria
da Receita Federal:

22i .6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante.

comprovando a regularidade para com a Fazenda 1stadual e Certidão

Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto a Dívida

Ativa do Estado. expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa
licitante:

??.1.7. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, relativa á atividade econômica, expedida pelo Município do
domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Municipal e Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos

de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município
do domicílio ou sede do licitante:
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22.1.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela
Caixa Económica Federal - ('.EF, comprovando a regularidade perante o Fundo

de Garantia por tempo de Serviço. e

'2.1.9. Certidão Negativa de I)ébitos Trabalhistas. expedida pelo "l'ribunal Superior
do Trabalho.

222. O pagamento será etìtuado mensalmente. mediante solicitação por escrito até o 50
(quinto) dia útil do mês subsequente ao sere iço. destinado ao Setor de responsável.

sendo entregue ao Setor de Protocolo da Secretaria Requisitante. acompanhada dos
documentos acima elencados.

22.3. Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do serviço nas
condições acordadas. comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal com os

registrados na Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente, sendo que no caso de
efetiva regularização, serão aceitas, atestadas e encaminhadas pala liquidação.

22.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATAI)A não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto. fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela CONTRATANTE. entre a data do vencimento e o
eletivo adimplemento da parcela. é calculada mediante a aplicação da seguinte formula:

I;v1=lxNxVP.sendo:

EM = Encargos moratórios:
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:

VI = Valor da parcela a ser paga.
= Índice de compensação financeira = 0.00016438, assim apurado:

I = ('I'X) 1 = ( 6 / 100 ) I = 0.00016438
365 'I'X = Percentual da taxa anual = 6%

23. UAS SANÇÕES

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021.
a CONTRATAI)A que:

23.1.1. lnezecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação:

23.1.2. 1 nsejar o retardamento do serviço do objeto:

23.1.3. Fraudar na execução do contrato:

23.1.4. Comportar-se de modo inidôneo:
23.1.5. Cometer fraude fiscal:

23.1.6. A CONTRATAI)A que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.

às seguintes sanções:

23.1.6.1. Advertência por fàltas leves, assim entendidas aquelas que não
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acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE:

23.1 .6.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, para atraso de
até 15 (quinze) dias corridos;

23.1.6.3. Superados os 15 (quinze) (lias corridos, a partir do 16° dia, a
multa será de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias
corridos e aplicada em acréscimo à do subiteni 23.1.6.2:

23.1.6.4. Multa compensatória de 1,0% (um por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de ineaccução total do objeto:

23.1 .6.5. Em caso de inexecução parcial. a multa conipenSatórla, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida:

23.1.6.6. Impedimento dc licitar e contratar com o Município de Paulo
Ramos/Mn pelo prazo de até 03 (três) anos:

23.1.6.7. Declaração de inidone►dado para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

23.2. l'ambém ficam sujeitas às penalidades do art. 156. III e IV da L Lei Federal n.° 14.133.

de abril de 2021. as empresas ou profissionais que:

23.2. 1 . Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos:

23.2.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação:

23.2.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude dc atos ilícitos praticados.

23.2.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à

CONTRATADA. observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n."
14.133, de abril de 2021.

23.2.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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24. Do REAJUSTE

24.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do
orçamento estimado.

24.1.1. I)entr•o do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada.

OS preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um)
ano, aplicando-Se índices setoriais e específicos. caso inezistam tais índices
será adotado o reajustamento pelo IPC'A/Il3(il;, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

24.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste:

24.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CON"TRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida.
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice delrnltlvo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente. sempre que este ocorre:

24.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente. o definitivo:

24.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição. o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor:

24.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo:

24.7. O reajuste será realizado por aposti lamento.

25. DA LEGISLAÇÃO APLICADA

25.1. Na interpretação deste Processo Administrativo será aplicado a Lei Federal n.° 14.133.
de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 004. de 01 de janeiro de 2025. Lei
Complementar n.° 123/2006.

26. DA PUI3LICAÇAO

26.1. O(s) contrato(s) decorrente(s) desse(s) processo será(ão) publicado(s) no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). na forma prevista no artigo n.° 94 cia Lei
Federal n.° 14.13 3, de 2021, bem como no respectivo sido oficial na Internet.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. Ousas condições específicas:
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27.1.1. Para efeito das presentes especificações. o termo CONTRATADA define o
proponente vencedor do certame licitatõrio, a quem será adjudicada o serviço.
o termo FISCALIIAÇAO define o fiscal ou equipe que representa a

Secretaria Requisitante. perante a CONTRATAI)A e a quem este último
deverá se reportar e o termo CONTRATANTE define a Secretaria
Requisitante:

27.1 .2. Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar todos os
documentos do edital, executando todos os levantamentos necessários ao

desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões. as

quais não poderão ser alegadas em fìivor de eventuais pretensões de acréscimo
de preços.

28. DA GARANTIA DOS BENS COMUNS

28.1. Os objetos ofertados deverão obedecer ao disposto no artigo n.° 31 da Lei Federal n°.
8.078 de 11/12/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: "A oferta e
apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras.
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características. qualidades•
quantidade• composição. garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados. bem
como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores".

29. DA PESQUISA DE MERCADO

29.1. As pesquisas de preços realizadas pela Equipe de Planejamento da Prefeitura Municipal
de junto a tente de pesquisas de preços conforme art. 44° do Decreto Municipal n.°
004, de 01 die janeiro ele 2025• no qual, através de análise dos orçamentos recebidos•

constatou-se que alguns preços não refletem a realidade de Mercado. Portanto. fixam

excluídos alguns preços que se encontravam "fora do padrão". seja por patamares
elevados ou depreciados em excesso, culminando na tabela descrita neste Termo de
Referência:

29.2. Vale ressaltar que é de extrema importância que se avalie os preços pesquisados, e a ser
identificada uma distorção em algum deles, seja excessivamente baixa ou

demasiadamente elevada. considerada "fora de padrão". o preço deve ser excluído e
substituído por outro preço pesquisado, a tini de que a média aritmética apurada não
atrapalhe ou até comprometa o procedimento licitatório. Nos termos do Acórdão
2.94312() 14-Plenário:

"Não SC deve cul7u'i(/e7'lIl•. ¡)U1'(1 fins de e/aboruçcO do
1)1(1/)(l (%N ca1Qções, (IS illforn1C1ções 1'elativas U eln/)resa.S

eu/os preços i'C'1'e/Cnl-.Se eride17ie,nentG fora da média de
.l/ercu(lu. de 1710(/() u el'it(17' distorções no custo Inedio

(1/)ul'ad() C. Co11seque111Nme1ltc. 170 valor máximo (1 ser

(ICc'itu /)(11'a cada itc'mn licita(!(".
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n.° 028/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 013107/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRA'I'O AI)M1NISTRATIVO n." XXXX/XXX

PROCESSO AI)NIINISTRATIVO n." XXX/XXXX

PRE( ÃO ELEFRONICO n." X-X/20XX

ATA 1)! REGISTRO I)E PREÇOS n.° _/20XX

CONTRATO ADMINISTRATIVO 1:NlRli O

MUNICÍPIO DE PAULO RAMOS. POR MEIO I)A
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX. E A

EMPRESA XXXX SOB CNP.I n." XXXX. PARA

XXXX.

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE PAULO RAMOS/MA. através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX, situada na XXXXXX. inscrito no CNP,I sob o n.°

XXXXXXXX. neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de XXXX, Sr(a).
XXXXX, portador(a) do C'PF n.° XXXXXX e RG n.° XXXXX, residente na cidade de
XXXXXX/XX, a seguir denominada CONTRATANTE, e do outro lado. a empresa
XXXXX sota CNP.I n." XXXXX, sediada na XXXX. representada por seu XXXX o Si(a).
XXXX sob CPI: n° XXXX e C. I. n° XXXX. a seguir denominada CONTRA"I'ADA.

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato Administrativo para XXXX, decorrente da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO n.° X-X/20XX e do PROCESSO
ADMINISTRATIVO n." XXX/XXX. com fundamento na Lei Federal n.° 14.133. de 2021,

regulamentada pelo I)ecreto Municipal n.° 004. de 01 de janeiro de 2025 e Lei Complementar
n.° 123/2006. mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a XXXXXXX, conforme o PREGÃO
ELETRONICO n." X-X/20XX. conforme se acha discriminado no ANEXO I, o qual

làr parte integrante e inseparável do edital.

1.2 Discriminação do objeto e valores cia Proposta de Preços:

XXXXXXXXXX

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O "1 ermo de Reler ncia:

1.3.2 O Edital da L icitação:

1.3.3 A Proposta da CONTRATADA:
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

2.1 Vinculam-se ao presente contrato. Independentemente de transcrição, o Edital do
PREGAO ELETRONICO n." X-X/20XX e seus Anexos. a ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS n." XX/20XX e a Proposta de Preços da CONTRATADA. Rege-se pelas
disposições expressas na Lei Federal n.° 14.133. de 2021 e suas alterações posteriores e
pelos preceitos de direito público.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO 1)O OI3JET()

3.1 O serviço deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem

de Serviço ou Instrumento Equivalente no local indicado pelo Fiscal Técnico:

3.2 O serviço a ser prestado estará sujeito à variação, conlOrme as necessidades da
Administração Pública e a disponibilidade de recursos ou preço de oferta. por meio de
1'ermo Aditivo, obedecido os limites legais.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS

4.1 A CONTRATANTE em cumprimento ao disposto na presente cláusula pagará à

CONTRATADA pelo serviço do objeto deste contrato, o Valor Global de RS XX
(...extenso...):

4.2 O valor acima é meramente estimativo, de turma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos el tivamente executados.

4.3 O cronograma de desembolso será sou demanda, conforme quantitativo solicitado:

4.4 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais,
trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração.

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - 1)O FATURAMENTO E PAGAMENTO

5.1 O preço pactuado no item 4.1 será pago até o 30° (trigésimo) dia, contados a partir da

efetiva execução do serviço, após a liberação do pedido, com a apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada pelo(a) Fiscal Técnico, acompanhada das certidões abaixo:

a) Para com a Fazenda Federal. por meio da Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais

e à Dívida Ativa da União, assim como a regularidade das contribuições
previdenciárias e de terceiros conforme Portaria PGFN/RFB n.° 1751, de 02 de

outubro de 2014, emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do
licitante:

b) Para com a Fazenda Estadual, por melo dc Certidão Negativa de Débitos ou
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Certidão Positiva com efeitos cie Negativa, expedida pelo 1 stado do domicílio ou

sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual

e Certidão Negativa ou Certidão I'ositiva com efeitos de Negativa, quanto à

Dívida Ativa do Estado. expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou
domicílio do licitante:

e) Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa íi atividade econômica.

expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida

pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante:

d) Certificado de Regularidade de Situação (IO FGTS - CRF. emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço:

e) Para com a Justiça Trabalhista. por meio de Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas, expedida pelo I'ribunal Superior do Trabalho:

f) Outros que sejam necessários para a realização cio certame:

g) A Nota Fiscal deverá ser apresentada, com até 48 (quarenta e oito) horas de
antecedència, da data do pagamento:

h) O pagamento do objeto deste contrato. será ef. tuado. mediante crédito em conta
corrente indicada pela CONTRATADA.

5.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária:

5.3 No valor a ser pago pelo serviço, compreende todos os serviços necessários à plena
execução do objeto da Cláusula I'erceira, abrangendo todas as despesas ao mesmo,
concernentes diretas ou Indiretas a materiais, alão de obra e encargos sociais,

trabalhistas, 1)re 'idenclárlos. Impostos. taxas e licença, custos diretos, indiretos e. enfim,
quaisquer outras, ainda que não citadas, sendo a Única remuneração devida ao
cumprimento das obrigações ora assumidas:

5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido. de alguma lorma, para tanto. fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data cio vencimento e o
eletivo adimplen)ento da parcela, c calculada mediante a aj)1icação da seguinte fórn)Ula:

li vl = 1 x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios:
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagalllento:
VP = Valor da parcela a ser paga.

1 = índice de compensação lïnanceira = 0.0001 64 38. assim apurado:

1 = (TX) 1 = ( 6 / 100 ) 1= 0.00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA I)E QUALIDADE.

6.1 A CONTRATADA garante a qualidade e a conlbrmidade dos serviços prestados, bem
como a assistência técnica necessária. conforme as condições estabelecidas no item 4
do Termo de Reterência:

6.2 A CONTRATADA se responsabiliza por quaisquer vícios de qualidade ou quantidade
que tornem os serviços impróprios ou inadequados. Esta garantia se alinha às
disposições da Lei n° 8.078, de II de setembro de 1990 (Código de t)el sa do
Consumidor), no que for aplicável:

6.3 .A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto. que deverá obedecer
rigorosamente às regras contidas no Edital:

6.4 O serviço em desacordo com as disposições do presente contrato será recusado pela
CONTRATANTE. cabendo á CONTRATADA providenciar substituição de acordo

com as especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico n." X-X/20XX, e seus
anexos. sendo de sua inteira responsabilidade, todas as despesas de devolução e
reposição, inclusive quanto ao nojo prazo de execução.

CLÁUSULA SÉTIMA-MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

^ 7.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão. execução, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Relèrêncla, anexo a este Contrato, conforme artigo n.° 92. IV. VII
e XVIII. da Lei Federal n.° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO

8.1 Os preços estabelecidos neste contrato são tìxos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um)

ano. podendo ser revistos a qualquer tempo. se for o caso de desequilíbrio económico e
financeiro. na forma da Lei:

8.1.1 No caso de prorrogação do contrato, e se couber reajuste, este observará a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.
mantido pelo Instituto Brasileiro de Geo<_ratìa e Estatística - IBGE e Só incidirá

sobre os itens que não tenham sofrido revisão ou repactuação.

8.1.1.1 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da
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CONTRATADA:

8.1.1.1.1 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o

reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a

preclusão do direito:

8.1.1.1.2 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o
pedido for formulado depois de extinto o contrato.

8.1.1.2 O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data do
orçamento estimado, nos termos do item 8.1.1 desta cláusula e
Termo de Referência.

8.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá
restabelecer a relação pactuada nos termos da legislação vigente, mediante

comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

9.1 O objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou

supressões. conforme previsto no artigo n.° 125° da Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DEZ-DA CESSÃO DO CONTRATO

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder ou transtcrir, total ou parcialmente, o presente
contrato.

CLÁUSULA ONZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefì itera Municipal de Paulo Ramos/MA:

GESTÃO/UNIDADE: XXXXXXXXXXXX

FONTE: XXXXXXXXXXXX

PROGRAMA DE TRABALHO: XXXXXXXXXXXX

ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXXXXXXXX

11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DOZE - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1 O presente contrato passa a vigorar a partir da data de sua assinatura e terá vigência
de 12 (doze) meses, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos. na forma dos
artigos n.° 106 e 107 da Lei Federal n.° 14.133. de 2021:

12.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente. de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
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Administração. perniitida a negociação com o contratado, atentando• anda, para o

cumprimento dos seguintes requisitos:

12.1.1 listar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada:

12.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente:

12.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço:

12.1.4 (laja manitèstação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação:

12.1.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

12.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual:

12.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo:

12.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão sei'
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação:

12.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com

poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TREZE - I)A FISCALIZAÇÃO

13.1 A CONTRATANTE desinará servidor para exercer a fiscalização e
acompanhamento de contratos. Caberá a esse servidor, gestor do contrato, fiscalizar•

acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as lises, competindo-Ibe,
primordialmente, sob pena de responsabilidade:

13.1.1 Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato.

deternl►nando as providências necessárias para a correção das falhas O11
defeitos observados:

13.1.2 I'ransmitir à CONTRATADA as instruções que disserem respeito a
execução do serviço:

13.1.3 [dar imediata ciência a seus superiores. dos incidentes e ocorrências da

execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão
contratual:
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13.1.4 Adotar. junto a terceiros, as providências necessárias para a re tularidade da
execução do contrato:

13.1.5 Promover, com a presença da CONTRATAI)A, a verificação dos serviços

já elCtuados. emitindo a competente habilitação para o recebimento de

pagamentos:

13.1.6 Esclarecer, prontamente, as dúvidas da CONTRATADA. solicitando ao

setor competente da Administração, se necessário. parecer de especialistas:

13.1.7 f=iscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a

execução do contrato. e compatibilidade com as obrigações assumidas. as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciária s.

CLÁUSULA QUATORZE - DO CASO FOR'I'UI7'O OU DE FORÇA MAIOR

14.1 Quaisquer atrasos no cumprimento dos prazos estabelecidos ou infrações às

disposições deste contrato pela CONTRATAI)A, somente serão considerados como
excludentes de responsabilidade e multas contratuais, se resultarem de caso fortuito
ou de força maior, desde que atinjam direta e comprovadamente. o objeto do presente
contrato:

14.1.1 A CONTRATADA deverá comunicar por escrito e comprovar qualquer

evento de caso fortuito ou de força maior, no prazo de 10 (dez) dias de sua

ocorrência, sob pena de decadência do direito de invocar o disposto no item
14.1:

14.1.2 Na ocorrência de caso fortuito ou de terça maior, como tal reconhecido pela

CONTRATADA. será concedida prorrogação nos prazos contratuais. a ser

acordada entre as partes. para o restabelecimento das condições normais de

serviço, desde que cumprida a formalidade do subitem anterior.

CLÁUSULA QUINZE - DAS COMUNICAÇÕES

15.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato. só produzirá
eleitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de
registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações
verbais.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas
na 1e Federal n.° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e.

subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n.° 8.078. de 1990 (Código
de I)efisa do Consumidor). e normas e principios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DEZESSETE - DA HABILITAÇÃO

17.1 A CONTRATADA terá que manter, durante a execução do Contrato. em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DEZOITO - GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA DEZENOVE - DAS ALTERAÇÕES

19.1 [ventuals alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos n.° 124 e
seguintes da Lei Federal n.° 14.133. de 2021:

19.2 A CONTRATANTE poderá solicitar modilicações, acréscimos ou no serviço do

objeto deste contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA. as mesmas sejam
consideradas viáveis:

19.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato:

19.3.1 As modificações que implicarem em aumento do preço pactuado na
Cláusula Quarta, não excederão a 25% (vinte e cinco por cento) do

referido preço.

19.1 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que
a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. conforme
artigo n.° 132 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

19.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo n.°
136 cia Lei Federal n.° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA VINTE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

20.1 A CONTRATADA obriga-se a:

20.1.1 A CONTRATADA é responsável exclusivamente pelo serviço do objeto
constante da Cláusula Primeira, combinada com a Terceira, respondendo

diretamente pelos danos que, por dolo ou culpa. causar à Prefeitura
Municipal de Paulo Rimos/MA, ou a terceiros:

20.1.2 Os danos e prejuízos serro ressarcidos a CONTRATANTE, no prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da notificação
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administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa:

20.1.3 De acordo com o disposto neste contrato e a fim de atender ao bom

desempenho das obrigações pactuadas, a CONTRATADA obriga-se a

executar os serviços de forma contínua, regular e em estrita observância às

quantidades. prazos e condições estabelecidas pela CONTRATANTE:

20.1.4 Executar o objeto mencionado na Cláusula Primeira, objeto deste contrato.

em conformidade com as normas. recomendações expedidas pela

CONTRATANTE e especificações constantes de sua proposta, que fàrá

parte integrante deste instrumento:

20.1.5 A CONTRA'I'ADA obriga-se a executar o objeto licitado de acordo com as

especificações constantes na Ata de Registro de Preços:

20.1.6 Cumprir integralmente as exigências de reserva de cargos. conforme

previsto em lei e outras normas específicas, destinadas a pessoa com
deficiência, a reabilitado da Previdência Social e a aprendiz. O

descumprimento desta obrigação poderá sujeitar a CONTRATADA às

sanções contratuais e legais cabíveis.

20.2 A CONTRATANTE obriga-se a:

20.2.1 Exigir que a CONTRATADA, execute o objeto em estrita obediência ao

previsto no Edital:

20.2.2 Aplicar as penalidades à CONTRATADA pela inobservância das

disposições contidas no documento contratual:

20.2.3 Conferir e atestar a Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA e. após
verificado o fìel cumprimento da execução do objeto contratual.

providenciar as medidas necessárias para a realização do competente
pagamento• nos termos pactuados:

20.2.4 Comunicar à CONTRATADA, todo e qualquer problema reterente ao

contrato, ficando aduela obrigada a reparar aquilo que foi denunciado. sem
ônus a CONTRATANTE:

20.2.5 Glosar as fàturas correspondente(s) ao(s) serviço(s) prestado.

CLÁUSULA VINTE E UM - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL

21.1 O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE.

Independentemente de qualquer aviso, ou comunicação judicial ou extrajudicial. nos
seguintes casos:

21.1.1 Inadimplemento de qualquer cláusula deste contrato:
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21.1.2 Falência ou recuperação judicial, insolvência ou dissolução judicial ou
extrajudicial:

21.1.3 Subcontratação, cessão ou tiansfcrcncia, total ou parcial, do presente
contrato:

21.1.4 Quando as multas aplicadas atingirem 20% (vinte por cento) do valor
estimado do contrato devidamente ajustado:

21.1.5 Recusa na substituição dos serviços, rejeitados pela CONTRATANTE.

21.2 Ocorrendo rescisão do contato por inadimplência da CONTRATADA, fica
assegurada a CONTRATANTE o direito de imitir-se liminarmente na posse do
serviço já pago. que esteja sob a aguarda ou em poder da CONTRATADA. e de ceder
o contrato a quem entender, independentemente de qualquer consulta ou InterfCrêncla
da CONTRATADA:

21.2.1 Rescindindo o contrato nos termos previstos nesta cláusula, a
CONTRATANTE pagará à CONTRATAI)A o saldo porventura existente
pelos serviços já executados, deduzidas as multas e despesas decorrentes da
inadimplência, ou a CONTRATADA restituirá à CONTRATAN"I'E ás
importâncias já recebidas:

21.2.2 A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão.
com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

21.3 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado. independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes:

21.4 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado. sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem:

21.4.1 A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia:

21.4.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

21.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele lixado, por algum dos motivos previstos no artigo n.° 137 da lei
Federal n.° 14.133, de 2021, bem como amigavelmente. assegurados o contraditório e
a ampla defesa:

21.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos n.° 138 e 139 da 1,ei Federal
n.° 14.133, dc 2021:
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21.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir
O contrato.

21.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

21.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

21.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

21.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

21.6.3 Indenizações e multas.

21.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório, conforme artigo n.° 131, caput, da Lei Federal n.° 14.133, de
2021.

21.8 0 não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FG FS poderá dar ensejo à

extinção cio contrato por ato unilateral e escrito do contratante e á aplicação das

penalidades cabíveis

21.9 0 CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção

contratual, quando não identificai' mú-l ou a incapacidade de correção:

21.10 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho:

21.11 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

21.11.1 A garantia contratual prestada, com cobertura para os casos de

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária.
incluídas as verbas rescisórias, será executada para reembolso dos prejuízos

sofridos pela Administração. nos termos da legislação que rege a matéria.

conforme artigo n.° 121. § 3". L e artigo n.° 139. III. b, da I.ei Federal n.°
14.133. de 2021:

21.11.2 Os valores das Notas Fiscais correspondentes em valor proporcional ao

Inadimplemento, ate que a situação sela regularizada.

21.12 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do
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contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento
das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato. deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao

contratado, conforme artigo n.° 121, §3°, inciso I1, da Lei Federal n.° 14.133, de
2021:

21.13 O contratante poderá ainda:

21.13.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme artigo n.° 139, III, "e", da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021. legislação que rege a matéria:

21.13.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do artigo n.° 139. IV, da Lei Federal
n.° 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do

contratado decorrentes do contrato.

21.14 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
fúnção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, conforme artigo n.° 14. inciso IV, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA VINTE E DOIS - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

22.1 As partes deverão cumprir a Lei n.° 13.709, de 14 de agosto de 2014 (LGPD), quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou dc
aceitação expressa:

22.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo n.° 6° da LGPD:

22.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei:

22.4 A Administração deverá ser informada no prazo de ã (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou quc venham a ser celebrados pela
CONTRATADA:

22.5 "ferminado o tratamento dos dados nos termos do artigo n.° 15 da LGPD. é dever do

contratado eliminá-los. com exceção das hipóteses do artigo n.° 16 da LGPI),

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações:

22.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos
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e responsabilidades decorrentes da LGPD:

22.7 A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por

garantir sua observãncia:
22.8 A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa

cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de

comprovação f )rmulados:

22.9 A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE.

prorrogável justificadamente, quaisquer infrmações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da I_GPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado:

22.10 Bancos de dados frmados a partir de contratos administrativos. notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com rezistro individual rastreável de tratamentos realizados

(LGPD. artigo n.° 37). com cada acesso. data, horário e registro da finalidade, para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões. desvios ou abusos:

22.10.1 Os refèridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fbrmato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

22.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial pela
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) por meio de opiniões ttcnicas

ou recomendações. editadas na forma da LGPD:

22.12 Os contratos e convênios de que trata o artigo n.° 26. § 1°. da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA VINTE I? TRÊS - DAS SANÇÕES E PENALIDADES

23.1 Comete infração administrativa, nos termos da 1e Federal n.° 14.13 3, de 2021, o

contratado que:

23.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato:

23.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause agrave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo:

23.1.3 Der causa à inexecução total do contrato:

23.1.4 hnsejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo
justificado:

23.1.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
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eXecução do contrato:

23.1.6 Praticar ato fraudulento na caecução do contrato:

23.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

23.1.8 Praticar ato lesivo previsto no artigo n.° 5° da Lei n.° 12.846, de 1° de agosto
de 2013.

23.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

23.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição (lc penalidade mais grave,
conforme artigo n.° 156, til°, da Lei Federal n.° 14.133. de 2021):

23.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b" "e" e "d" do subitem acima deste Contrato. sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais agrave. conforme artigo n.° 156.
4°, da Lei Federal n.° 14.133. de 202!):

23.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e". "f', "e" e "h" do subitem acima deste

Contrato, bem como nas alíneas "b". "e" e "d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais ygrave, conforme artigo n.° 156, §5°. da Lei Federal n.°
14.133, de 2021.

23.2.4 Multa:

23.2.4.1 Multa moratória de 0,5% (meio por cento). por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. para atraso de
até 15 (quinze) dias corridos:

23.2.4.2 Superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16° dia. a

multa será de 1,0`%, (um por cento) por dia de atraso
injustilicado sobre o valor da parcela Inadlmpllda, limitada a 30
(trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem
23.2.4.1:

23.2.4.3 Moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo

de 18% (dezoito por cento). pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementaçiio ou reposição da garantia:

23.2.4.4 Compensatória de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inezecução total do objeto:

23.2.4.5 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou

Avenida Castelo Branco, n.º 96, CEP: 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO

RAMOS.MA

Processo N° 01310712026

r^v` Folha N°
o- Rubrica

Cumprimento Irregular de dias clausulas. COnfO1'mc dispõe o
inciso 1 cio artigo n.° 137 da 1 ei n. 14.133, de 2021.

23.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE, conforme

artigo n.° 156, §9°, da Lei Federal n.° 14.133. de 2021:
23.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa. conforme artigo n.° 156. §7°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

23.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis. contado cia data de sua intimação, conforme

artigo n.° 157, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

23.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor cio

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao
CONTRATADO. além da perda desse valor, a diferença será descontada

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme artigo n.° 156.

§8°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

23.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar cia data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

23.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do artigo n.° 158 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021.
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar:

23.6 Na aplicação das sanções serão considerados. conforme artigo n.° 156. §l°. da Lei
Federal n.° 14.133. de 2021:

23.6.1 A natureza e a gravidade da infração cometida:

23.6.2 As peculiaridades do caso concreto:

23.6.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes:

23.6.4 Os danos que dela provierem para o CONTRA'T'ANTE:

23.6.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

23.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n.° 14.133, de 2021.
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.° 12.846, de 2013. serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
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autoridade competente definidos na referida Lei (artigo n.° 159):

23.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para tacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de
luto ou de direito. com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório.

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme artigo n.°
160, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

23.9 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados Os dados relativos as
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conlornle artigo n.° 161.
da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

23.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo n.° 163 da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021:

23.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n.° 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DA PUBLICAÇÃO

24.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo n.° 94 da Lei federal

n.° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.

CLÁUSULA VINTE E CINCO - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 "todas as comunicações ou notificações relativas a este contrato serão enviadas para

os endereços das partes constantes no preâmbulo deste contrato:

25.2 Podas as correspondências e acordos anteriores à data da assinatura deste contrato

serão considerados sem efeito. e somente o estipulado no contrato e seus documentos
têm validade para a execução do mesmo:

25.3 A CONTRATADA declara, neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das
especificações técnicas. dos documentos e demais condições contratuais, não

podendo. pois, em nenhuma circunstância, alegar o desconheciment o dos mesmos.
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para isentar-se de responsabilidade pela execução incorreta do objeto:

25.4 A tolerância ou o não exercício, pela CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela
assegurados neste contrato ou na Legislação em geral, não importará em renovação

ou renúncia a qualquer desses direitos, podendo a CONTRATANTE exercitá-los a

qualquer tempo:

25.5 Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo

ou em parte. que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto:

25.6 As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato. visando à

correta execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas:

25.7 .Nm caso de divergência ou omissão entre C{Isposições deste I ermo de Referência e
seus anexos e o Contrato, prevalecem as instruções constantes no termo de
Referência.

CLÁUSULA VINTE E SEIS - DO FORO

26.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de Paulo Ramos/MA.
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. para dirimir

as questões decorrentes deste contrato e de sua execução.

F assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só
efeito que os subscrevem.

Paulo Ramos/Mn, XX de XXXX de 20XX.

«REPRESENTANTE LEGAL»

«Cargo/Função»

«Nome da Empresa»

Responsúrel Legal pela CONTRATADA

«NOME DO TITULAR»

«Órgão Participante/Solicitante»
Respo tsárel Legal pela CONTRATANTE
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n.° 028/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 013107/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO III

MINUTA ATA DA REGISTRO DE PREÇOS

ATA D.E REGISTRO DE PREÇOS N.° XXX
PREGÃO ELETRONICO N." XX/20XX-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° XX/20XX

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO RAMOS, com
sede na Rua Sete de Setembro, n.° 45. CEP 65.716-000. Centro. Paulo Ramos/Mn, através da

XXXX XX XXX, neste ato representado pelo(a) XXXX(a) o Sr(a). XXXXXXXX, nomeado
através da Portaria n.° XXX/XXXX, conforme doravante denominado ORGAO

GERENCIAI)OR, para atender a demanda da(s) Secretaria(s) Municipal(is) do Município de
Paulo Ramos considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO N.° XX/20XX-SRP, para REGISTRO DE PREÇOS. bem como. a
classifïcação das propostas apresentadas e a respectiva homologação, resolve registrar os
preços da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora abaixo identificada, de acordo com a
classificação por ela alcançada. atendendo as condições previstas no instrumento convocatório
e as constantes desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes às normas

regidas pelo Lei Federal n.° 14.133, de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 004.
de 01 de janeiro de 2025• e Lei Complementar n.° 123/2006.

RESOLVE

Registrar os preços do serviço proposto pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ n.° XXXX,
localizada na XXXXX, representada por/pela XXXXX Sr(a). XXXX, portador(a) d R.G n.°
XXXX XX-XX e o CPP n.° XXXX, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação
por ela alcançada. por item, atendendo às condições previstas no instrumento convocatório e
as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas
no 1e federal n.° 14.133, de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 004• de 01 de
Janeiro de 2025, e I..ei Complementar n.° 123/2006.

CLÁUStiLA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços. pelo prazo de 12 (doze)

meses. do tipo MENOR PREÇO. tendo por objeto o XXXX, de acordo com as
especiticações comidas no ANEXO I do Edital do PREGÃO ELETRONICO N.°
XX/20XX-SRP, que passa a fazer parte desta Ata. juntamente com a documentação e
proposta de preços apresentada pela empresa licitante classificada em 1° (primeiro)
lugar, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO n.°
XX/20XX:

1.2. Este instrumento não obriga a contratação. nem mesmo nas quantidades indicadas no
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ANEXO I deste instrumento, podendo os Órgãos Solicitantes promover as aquisições
de acordo com suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA I)E REGISTRO DL PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, a contar do 1° dia
útil subsequente à publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso:

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará, no momento da

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plUr'IAl1Ual. quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil. conforme o
artigo 95 da Lei Federal n.° 14.133. de 2021:

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.2 deverá ser assinado no prazo

de validade da Ata de Registro de Preços.

2.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados,

observado o Decreto Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de 2025 e artigo 124 da l..ci
Federal n.° 14.133, dc 2021:

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em

quantitativo intirior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação
direta e se obrigar nos limites dela:

2.4.2. Será incluído na ata. na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:
2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação: e
2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

2.5. O registro a que se retire o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de Cadastro de
Reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata:

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
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suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original:

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes. nas seguintes hipóteses:
2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços. no prazo e

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta: e
2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços

nas hipóteses previstas no cancelamento do Registro de Preços.

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fòrnecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços:

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar
a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito. sem prejuízo
das sanções previstas na 1e Federal n.° 14.133, de 2021;

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período.
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

2.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibili ada no Sistema de Registro de Preços:

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7 e

^ subitens, fica fàcultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, prioriiando aqueles que desejaram fazer parte do cadastro de
reserva e posterior os demais, obedecendo a ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado:

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4,2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observado o valor estimado e sua eventual

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes

cujos preços foram registrados sem redução. observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do

preço do adjudicatário: ou,
2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou

fornecedores remanescentes. atendida a ordem classifìcatória. quando frustrada

a negociação de melhor condição.

2.13. A existência cie preços registrados implicará compromisso de serviço nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
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licitação especítica para a aquisição pretendida. desde que devidamente justi(ìcada.
CLÁUSULA TERCEIRA - I)A (;ERENCIA I)A ATA I)E REGISTRO I)E PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à XXXX.

CLÁUSULA QUARTA - UA REVISÃO, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS

1'REÇOS

4.1. Os preços registrados, as especificações dos objetos, os quantitativos, empresas
beneficiárias e representantes legais. encontram-se elencados no(s) ANEXO(S) desta
Ata de Registro de Preços:

4.2. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigi3ncia da presente
Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação-financeira inicial deste
Instrumento:

4.3. Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente

constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro;

4.4. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o órgão
(ierenciador, solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência , redução do preço

registrado. de forma a adequá-lo no mercado:

4.5. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

4.5.1. Em caso de força maior. caso lbrtuito ou làto do príncipe ou em decorrência de

lutos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do
inciso Il do caput do art. 124 cia Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

4.5.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou a supervenicncia de disposições legais. com comprovada repercussão
sobre os preços registrados:

4.5.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021 :

4.5.3.1. No caso cio reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da

anualidade e o índice previstos para a contratação:
4.5.3.2. No caso da repactuação. poderá ser a pedido cio interessado, conforme

critérios definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO I)1? PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
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motivo superveniente• o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
ne2ociar a redução do preço registrado:

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado. o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado.
sem aplicação de penalidades administrativas:

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior. o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que
tiveram seu registro cancelado:

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade ygerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa:

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
d►11genc►arem negociação com vistas a alteração contratual, observado o

disposto no artigo 121 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
nào poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata. será facultado ao fornecedor
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de làto
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso:

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração• a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente

pactuadas:

5.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fàto superveniente que
inviabilize o preço registrado. o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata.
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e na

legislação aplicável:

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços

registrados. observado o disposto no item 2.7:

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item

8.4• e adotara as medidas cabíveis para a obtenção da contratação ►liais
vantajosa:
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5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o

órgão ou entidade gerencladora atualizará o preço registrado de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado:

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual. observado o disposto no artigo 124 da Lei Federal n."
14.133, de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DOS LOCAIS E PRAZOS

6.1. As Contratadas ficam obrigadas a prestar os serviços. em conformidade com a Ordem

de Serviço ou Instrumento Equivalente emitida pelo Orégão Contratante.

6.2. O prazo para o serviço deverá ser de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente, e as demais conforme o
Termo de Refèrência (ANEXO I) do [edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - REMANE.IAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS
NA ATA I)E REGISTRO DE PREÇOS

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade `erenciadora entre os órgãos ou
as entidades participantes e não participantes do registro de preços:

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
7.2.1. l)e órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou.

7.2.2. l)e óreão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento:

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no artigo 1Il do Decreto

Municipal n." 001, de 01 de janeiro de 2025:

7.5. Competirá ao órgão ou a entidade ygerencladora autorizar o remanejamento solicitado.
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo ógrão ou pela entidade

participante. desde que haja previa anuência do órgão ou da entidade que sofì'er redução
dos quantitativos infOrmados:

7.6. Caso o remanejamento seja fito entre órgãos ou entidades de municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observar as condições

nela estabelecidas e optar rela aceitação ou não do serviço decorrente do
remanejamento dos Itens:
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7.7. Na hipótese da compra centralizada• não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
ggerenciadora. dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do
item 7.3. a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio
do remanejamento

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

8.1. A presente Ata de Re2isu•o de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo Órgão
C;erenciador, quando:

8.1.1. O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de
Preços. sem motivo justificado:

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável:

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto
Municipal n.° 004, de 01 de janeiro de 2025:

8.1.4. O preço registrado se apresentar superior ao praticado no mercado e não

houver sucesso nas negociações para sua redução• com as empresas registradas
na Ata:

8.1.5. 1-fouver solicitação dos Órgãos Participantes, devidamente justificadas. em
razão de inexecução parcial ou total de Ordem de Serviço ou Instrumento
Equivalente decorrente deste registro;

8.1.6. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pelos
Órgãos Participantes ou pelo Orgão Gerenciador:

8.1.7. Provocado pelo Fornecedor, mediante solicitação por escrito, comprovando
estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será fòrmalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora• garantidos os princípios do
contraditório e da ampla defèsa:

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva.
observada a ordem de classificação:

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços. total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses.
desde que devidamente comprovadas e justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público:
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior: ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço dc mercado
tornar-se superior ou interior ao preço registrado• nos termos do Decreto
Municipal n.° 004, de 01 dc janeiro de 2025.

8.5. No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita

atravês de publicação no Diário Oficial do Município. considerando-se cancelado o
preço registrado a partir dela:
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8.6. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser

aceita pelo Oryeão Gerenclador• facultando-se a este, neste caso, a aplicação das

penalidades cabíveis.
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. O descumprlmento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital e no termo de Referência:

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no

registro de preços que. convocados. não honrarem o compromisso assumido

injustitïcadamente após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços. exceto nas hipóteses em
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade:

9.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 8.1. dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do lbrnecedor.

CLÁUSULA 1)EZ - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão
gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá
aderir à Ata de Registro de Preços, desde que seja justilïcada no processo a vantagem

de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a

concordância do fornecedor ou prestador benelìciário da ata.

10.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão. Inclusive em situações
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público:

10.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na lrma do artigo 23 da 1e Federal n.°
14.133. de 2021 : e,

10.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

10.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciaclora apenas será realizada após a
aceitação cia adesão pelo fornecedor.

10.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade

de gerenciamento.

10.3. Após a autorização do órgão ou cia entidade gerenciadora. o órgão ou entidade não
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participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa

dias, observado o prazo de vigência da ata.

10.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. desde que respeitado o
limite temporal de vigência da ata dc registro de preços.

10.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual seja
Inteurante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 10.1.

10.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os participantes.

10.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder. na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não

participantes que aderirem à ata de registro de preços:

10.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual. distrital e
municipal, a adesão à ata de reiistro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde

não estará sujeita ao limite previsto no item 10.7.

10.9. A adesão à Ata de Registro dc Preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite dc que trata o item 10.7, desde que seja
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma cio artigo 23 da Lei Federal n.° 14.133. de 2021.

10.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO

11.1. O Órgão Gerenciador fará publicar a presente Ata de Registro de Preços nos termos da
legislação vigente.

CLÁUSULA DOZE - DAS I)ISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. l'odas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de 'Termos Aditivos ou Apostilamentos, a presente Ata de Registro de Preços
- AR P. con forme o caso:

12.2. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.° XX/20XX-SRP e seus

anexos e as propostas das empresas registradas:
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12.3. Poderá haver modificações no serviço caso em que a CONTRATANTE notificará a
CONTRATADA:

12.4. No caso de adjudicação por preço global de agrupo de itens. só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade:

12.5. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.° 14.133. de 2021.

reuulamentada pelo Decreto Municipal n.° 004. de 01 de janeiro de 2025. e Lei

Complementar n.° 123/2006:

CLAL SULA TREZE - DO CAI)ASTRO RESERVA

13.1. Lm decorrência das propostas e lances apresentados e homologados no certame

licitatório. ficam registrados. para contratações futuras, os preços unitários e

respectivos fornecedores classificados, conforme Decreto Municipal n.° 004, de 01 de
janeiro de 2025.

CLAUSULA QUATORZE - DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paulo Ramos, Estado do Maranhão. com renúncia

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem, assim• fustas e contratadas• as partes assinam o presente.

Paulo Ralhos/MA. xx de Xxxx de 2oxx

«NOiV9E DO TITULAR» «REPRESENTANTE LEGAL»

«Órgão Participante/Solicitante» «Cargo/Função»
Respolt.c rre/ Legal pela «Nome da Empresa»
GERENCIADORA Re.spanscrrel Legal pela DETENTORA

Avenida Castelo Branco, n.º 96, CEP: 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA
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ANEXO I - RELAÇÃO I)O OBJETO

REF.:

ATA I)E REGISTRO DE PREÇOS N." XXX/XXXX
PREGAO ELETRONICO N." XX/20XX-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° XX/20XX

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

Inste documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n." XXX/XXXX.
celebrada entre a XXXX, tendo como participantes as Secretarias Municipais do Município
dc Paulo Ramos e a empresa que tive seu preço registrado, em face à realização do PREGA()
ELETRONICO n." XX/20XX-SRP.

OBJETO: XXXXXXXXXX

QUADRO 1 - DADOS DA(S) EMPRESA(S) DETENTORA(S)
EMPRESA:

CNPJ: Telefone/Fax: (DDD)

Endereço: E-mail:

QUADRO 2- DADOS DA(S) EMPRESA(S) CADASTRO DE RESERVA(S)
EMPRESA: XXX sob CNI'J n." XXX

QUADRO 3 - OBJETO(S) REGISTRADO(S)

(NOME I)A Eis'IPRESA -

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND MARCA QUANT
VALOR

HNIT
TOTAL

Paulo Ramos/MA. XX de XXXX de 20XX

«NOME 1)O TITULAR»

«Órgão Participante/Solicitante»
/lespnrtsúre/ Legal pela
GERENCIADORA

«REPRESENTANTE LEGAL»

«Cargo/Função»

«gome da Empresa»

IZesponscn•cl Legal pela DETENTORA

Avenida Castelo Branco, n.º 96, CEP: 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO

RAMOS•MA

'PAI Processo N° 01310712026.
µ Folha N°RAMOc Rubrica

ANEXO II- SOLICITAÇÃO DE ADESÃO

MODELO DC OFÍCIO I)E SOLICITAÇÃO DE ADESÃO

«TIMBRE DO ÓRCÃOOU ENTIDADE, DA AI)MINISTRAÇÃ()PÚBLICA»

Ofício n. «xx» «sigla do órgão»
«Local e data»

Ao limo. Senhor

XXXXX

XXXXXX

Assunto: ildesão à Ata de Registro de Preços n. «n° e ano»

Presado(a) Senhor(a).

O/A «órgão ou Entidade da Administração Pública», por meio do seu Titular, vem manil star
interesse em aderir à « identificação da ARI ». oriunda do Processo Licitatório «n° e ori em
». na modalidade Pregão Eletrônico, sob « n° do Pregão », com preços registrados para futura

«objeto da Ata de Registro de Preços». conforme tabela abaixo:

l'abcla elaborada com base no quadro de preços registrados da «identificação da ARP »:

(NOME DA F 9PRI SAI _

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNI) MARCA QUANT VALOR
UNIT TOTAL

Para maior celeridade do leito. no caso de aceitação pela empresa beneficiária da «

identificação da ARP », o competente Termo de Adesão deverá ser elaborado com os

seguintes dados do Órgão Carona:

a. «Nome do Orégão ou Entidade. CNP.I e endereço »
b. « Nome do Titular. CPF e cargo »

Atenciosamente.

Avenida Castelo Branco, n.º 96, CEP: 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO

____,__ RAMOS•MA

PÃI 11_0 Processo N°01310712026
RAMOSMO FolhaN°_____ _?/"11 r_ Rubrica

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n.° 028/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO 11.0013107/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV

MINUTA DE DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

Ao

limo. Sr.

Agente de Contrataçio
Prefeitura Municipal de Paulo Ramos
Paulo Ramos/MA

DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALII)ADE 1)O5
CUSTOS

Rei.: Preto Eletrônico n.° 028/2026

Prezado(a) Senhor(a),

A (nome da empresa) , inscrita no CNPJ n.°.
representada por seu/sua (cargo)__ o(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira dc
identidade n.° e de CPF n.° , DECLARA que, a Proposta

Comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento do objeto, conforme
disposto no artigo 63. § 1°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

a

)........de ................... de 20XX.

................................................................ .................................

(nome. caruo, assinatura do representante legal da )roponente.

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

Avenida Castelo Branco, n.º 96, CEP: 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO

RAMOS•MA

Processo N°01310712026

A v
z Folha N°

Rubrica

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n." 028/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 013107/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO V

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS

Ao

limo. Sr.

Agente de Contratação

Prefl.itura Municipal de Paulo Ramos
Paulo Ramos/MA

DI?CLARACÃO DE CONTRATOS FIRMADOS

RelII: Pregão Eletrônico n.° 028/2026

Prezado(a) Senhor(a).

A (nome da empresa) . inscrita no CPJ n.°.

representada por seu/sua (cargo)_ o(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de
identidade n.° e de CPl n." . DECLARA que, no ano-
calendário não tem contratos celebrados com a Administração Pública cujos valores.

somados. extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte (EPP), confòrme disposto no Art. 4°, § 2°, da Lei Federal n.°
14.133. de 2021.

)........de ................... de 20XX.

................................................................ .................................

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente.

em papel timbrado da empresa. devidamente identificado)
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Folha N°

Rubrica

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n.° 028/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 013107/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VI

MINUTA DE DECLARAÇÃO CONSOLII)AI)A

Ao

limo. Sr.

Agente de Contratação

Prefeitura Municipal de Paulo Ramos
Paulo Ramos/Mn

I)ECLARAGÃO CONSOLIDADA

Ref.: Preuão Eletrônico n.° 028/2026

Prezado(a) Senhor(a),

A (nome da empresa) . inscrita no CNPJ n.°.

representada por seu/sua (cargo)_ o(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de
Identidade n.° e de CPF n.°

1. DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme artigo 7°. XXXIII da
Constituição.

Ressalva: emprega menor, a partir dc 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).
(Observação: em caso allrmativo. assinalar a ressalva acima).

II. DECLARA, ainda que a empresa será excluída das vedações constantes do § 4° cio
Artigo i° da I.ei Complementar n.° 123. de 14 de dezembro de 2006.

IIL DECLARA, que possui as condições necessárias ao cumprimento do objeto Edital
relèrente ao Pregão Eletrônico n.° 028/2026. estando ciente de todas as exigências

relativas ao mesmo, conforme artigo 63°. I. Lei Federal n.° 14.133. de 2021.

IV. DECLARA, que empresa cumpre com as exigências de reserva de cargos, conforme
artigo 63°. IV, Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

V. DECLARA, sob as penas da Lei. nos termos do artigo 67°. inciso \'I, da Lei Federal n.°

14.133. de 2021, que tem pleno conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

VI. DECLARA, sob as penas da Lei, que até esta data não há contra si. qualquer outro tato
que na forma da lei e do Edital, a impeça de participar desta licitação. E. por ser a
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expressão da verdade. Irma a presente.

VII. DECLARA. que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é:

( ) Simples Nacional:
( ) Lucro Real:

( ) I.ucro Presumido:

( ) Outro:

VIII. DECLARA que a licitante é ENQUADRADA como:

( ) Microempreendedor Individual (MEI);

( ) Microcmpresa (ME):
( ) Empresa de Pequeno Porte (EPP);

( ) ('ooperativa (COOP). somente as de consumo, cm conformidade com o ai-tino 3°, §
4°, inciso VI da Lei Complementar n° 123/2006:
( ) Normal.

IX. DECLARAMOS, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas.

conforme disposto no respectivo Edital e no artigo 299 do Código Penal, na hipótese de
fàlsidade da presente declaração.

.(.....)........ de ................... de 20XX.

................................................................ .................................

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente.

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

Avenida Castelo Branco, n.º 96, CEP: 65.716-000, Centro, Paulo Ramos/MA
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n.° 028/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 013107/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

TERMO DE ENCERRAMENTO 1)O EI)ITAL

Foste volume do edital de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.° 028/2026.
possui 107 (cento e sete) páginas, ifClUin(lo esta, numericamente ordenadas e assinadas por
minha pessoa.

Paulo Ramos/Mil. 19 de agosto de 2026.

ÁNÀ BEATR1Zi\IENI)ESSILVA '
Equipe de Plane/U)nen!o

Podaria jt. ° 089/2025-6913
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